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 EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 9/2022-030 SESAU/PMA 

 

 

Pregão Eletrônico SRP nº 9/2022-030 SESAU/PMA 

 

Data de Abertura: 25/10/2022 às 09:00 no sítio   

www.portaldecompraspublicas.com.br 

Objeto 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 

OXIGÊNIO MEDICINAL PARA PRODUÇÃO MENSAL DE OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO E DE AR 

COMPRIMIDO MEDICINAL, CENTRAL DE VÁCUO CLÍNICO E SISTEMA DE ENCHIMENTO DE 

CILINDROS PARA GASES MEDICINAIS, de acordo com as especificações e quantidades constantes no 

Termo de Referência. 

 

Modo de disputa 

Aberto e fechado 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Jurídico Forma de Adjudicação 

Sim – Decreto Municipal 

nº229/2021 
SIM 

ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 
Por Lote                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota 

ME/EPP? 

Exige Amostra/Dem.? 

Não Não Não 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura, para o 

endereço www.portaldecompraspublicas.com.br  

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura, para o endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.gov.br/compras
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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 9/2022-030 SESAU/PMA 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SESAU, Órgão da Administração Direta, através de 

pregoeiro designado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA pelo Decreto 

Municipal nº 828 de 15 de setembro de 2022, torna-se público, para conhecimento dos interessados, 

que realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal nº 

229, de 14 de julho de 2021, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 03, de 26 de abril de 2018, da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

DIA: 25 de outubro de 2022 

HORÁRIO: 09:00h (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

1.  DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA PRODUÇÃO 

MENSAL DE OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO E DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL, CENTRAL 

DE VÁCUO CLÍNICO E SISTEMA DE ENCHIMENTO DE CILINDROS PARA GASES MEDICINAIS, 

conforme os prazos, especificações e quantitativos discriminados no Termo de Referência. 

 

1.2. A licitação será POR LOTE, conforme tabela descrita no Termo de Referência. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritos no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICA e as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital, 

prevalecerão as últimas. 

 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na modalidade 

licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de Compras no 

sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

http://www.gov.br/compras
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.2.6 Entidades empresarias que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico e enviará às seguintes declarações:  

4.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

4.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

4.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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4.3.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.3.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição dos produtos ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário do item; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3 Fabricante;  

6.1.4 Apresentar proposta de preços e documentações de forma clara e detalhada, citando 

especificação, fabricante, país de procedência e outras características que permitam identificá-los, 

anexando-se, inclusive, quando possível, prospectos em Português, sem referência às expressões 

“similar”, de acordo com os requisitos indicados neste Termo de Referência. 

6.2 Todas as especificações dos produtos contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do item. 
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6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução 

do contrato. 

6.6.2 Deverá mencionar explicitamente em sua proposta de preços, a especificação detalhada do 

serviço ofertado; 

6.6.3 Qualquer opção oferecida, que não atenda as especificações contidas neste Edital e nos 

anexos, não será levada em consideração durante o julgamento. 

6.6.4 Não será aceita imposição de valor mínimo para faturamento do pedido e de faturamento 

mínimo na proposta. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

7.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e locais indicados neste Edital. 

7.2  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A classificação da proposta nesta fase não obsta que, posteriormente, em julgamento 

definitivo, seja decidido em sentido contrário, caso a proposta revele-se inaceitável. 

7.2.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do LOTE. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.12. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.26.1 no pais; 
7.26.2 por empresas brasileiras;  
7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados.  
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.29 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.30. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
7.30.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.4.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.7 O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9 DA HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados, exclusivamente via sistema eletrônico, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, nos termos do disposto no art. 26 do 

Decreto Federal n° 10.024/2019, e de forma legível, no sentido de que ofereçam condições de análise 

por parte do Pregoeiro. 

a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, deverá encaminhar comprovante e/ou certidão, para que se verifique 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
9.1.1 SICAF; 

9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado os documentos de habilitação que constem no SICAF, os licitantes deverão 

encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

 

9.8 Habilitação jurídica:  

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.6 Provas de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), em plena validade. 

9.9.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 

da sociedade; 

9.10.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

9.10.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo 
Circulante 

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente.  

9.10.5 Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, devidamente assinados pelo 

representante legal da empresa e pelo contador responsável por esta, assim apresentados:  

9.10.5.1 Publicados em Diário Oficial ou;  

9.10.5.2 Publicados em jornal de grande circulação ou; 

9.10.5.3 Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;  

9.10.6 Será exigido à apresentação das seguintes páginas do Livro Diário onde o balanço fiscal 

foi transcrito, para efeito de extração dos valores apresentados e calculados pelos licitantes: Folha de 

abertura, Folha que contenha os dados necessários à conferência pretendida e Folha de 

encerramento 

 

9.11 Qualificação Técnica   

9.11.1 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha atividade pertinente e 

compatível ou de complexidade superior em características ao objeto da licitação, deverá estar 

emitido em nome e com o CNPJ/MF da matriz e/ou filial(ais) da licitante. 

9.11.2 Os atestados e/ou certidões deverão ser assinados por servidor ou funcionário competente 

que exerça a chefia, gerência, direção, supervisão ou coordenação do setor que usufruiu o objeto que 

atesta, com indicação do nome completo e cargo/função. 

9.11.3 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação 

de cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica. 

9.11.4 Só serão admitidos Atestados de Capacidade Técnica que comprovem fornecimentos já 
executados, a fim de que seja demonstrada a experiência da Licitante. 

 
9.12 Os documentos técnicos apresentados nesta fase do certame poderão ser diligenciados. 

 
9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 
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9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, aos quais, caso também exista 

restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

e no Termo de Referência. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital e no Termo de 

Referência, o licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 A proposta deverá conter: Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone 

(atualizado), endereço eletrônico (e-mail - atualizado) para contato, bem como nome do proponente 

ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa, dados bancários como: Banco, agência, 

número da conta corrente do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso, e deverá estar 

de acordo com este Edital e com o Termo de Referência. 

10.2.1 Todas as especificações dos produtos contidas na proposta, tais como marca, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição dos produtos, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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10.7. O Pregoeiro e equipe de apoio poderão solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

servidores municipais ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra quais decisões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 27, IV, da Lei nº 8.666/93 e art.43,§ 1º, da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 
14  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital.  

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) vencedor (s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.5. Por ocasião da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante vencedora deverá 

dispor de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL E-CNPJ” (CERTIFICADO DIGITAL DA PESSOA JURÍDICA), 

nos termos da Resolução n°11.536/2014-TCM/PA. 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO  

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento.  

15.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 

Lei. 

15.4 O prazo de vigência da contratação será até o final do exercício do ano de 2021, contados da 

data de assinatura do termo e publicação do extrato, prorrogável conforme previsão no instrumento 

contratual ou no termo de referência, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, 

da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

16.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

16.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17  DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação dos produtos e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência e na Minuta de Contrato deste Edital. 

 

18  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e 

Minuta de Contrato deste Edital. 

 

19  DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta de 

Contrato deste Edital. 

 

20  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1  . Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.666, de 1993 e 

Decreto 10.024, de 2019, a Contratada que: 

20.2  . Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

20.2.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.2.2. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.2.4. Cometer fraude fiscal; 
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20.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

20.3.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

20.3.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

20.3.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

20.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

20.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos;  

20.3.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

20.3.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 do Edital. 

20.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados. 

20.4. As sanções previstas nos subitens 20.3.1, 20.3.5, 20.3.6 e 20.3.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

20.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

20.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública municipal, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
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e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  

20.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

20.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, via sistema, no endereço eletrônico  

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.comprasgovernamentais.com.br/
http://www.comprasgovernamentais.com.br/
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22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico  

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.tcm.pa.gov.br 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

22.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços  

22.12.3. ANEXO III– Minuta de Contrato 

 

23    DO FORO 

23.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de 

Ananindeua-PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos 

previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

Ananindeua-PA, 11 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

Manoel Palheta Fernandes 

                                                 Pregoeiro/PMA -  Decreto nº828/2022 
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ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 

OXIGÊNIO MEDICINAL PARA PRODUÇÃO MENSAL DE OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO E DE 

AR COMPRIMIDO MEDICINAL, CENTRAL DE VÁCUO CLÍNICO E SISTEMA DE ENCHIMENTO DE 

CILINDROS PARA GASES MEDICINAIS, bem como instalação e montagem, com serviço de 

monitoramento de todo equipamento (SMS CELULAR, CAMARAS DE MONITORAMENTO EM 

TEMPO REAL); incluídos cilindros de ambulância e de transporte, com manutenção técnica 

preventiva e corretiva do sistema disponibilizado e da rede de distribuição de gases até o ponto de 

consumo para atendimento a demanda da REDE DE SAÚDE DE ANANINDEUA, por um período de 

12 (doze) meses. 

 

1.2. Incluso, ainda, mão-de-obra de instalação do equipamento, treinamento básico de operação e 

frete, conforme especificações, quantidades, exigências, estimativas, estabelecidas no Termo de 

Referência e demais condições fixadas neste Termo de Referência. 

 

Item Descrição Unid. Quantitativo 

Item 

Período 

(Mês) 

01 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 
OXIGÊNIO E AR-COMPRIMIDO MEDICINAL 
Oxigênio Medicinal Gasoso com capacidade 
de produção mensal de 4.320 m3 (6m3/h) com 
pureza mínima de 92% e às normas vigentes da 
ANVISA/ABNT. 
Ar Comprimido Medicinal com capacidade de 
produção mensal de 14.400 m3 (20 m3/h) com 
pureza de oxigênio entre 19,95% e 23,5% e as 
normas vigente ANVISA/ABNT. 
 
LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA DO AURÁ 
 

Mês 01  

12 

(doze) 

meses  

02 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 
OXIGÊNIO E AR-COMPRIMIDO MEDICINAL: 
Oxigênio Medicinal Gasoso com capacidade 
de produção mensal de 7.200 m3 (15m3/h) com 
pureza mínima de 92% e às normas vigentes da 
ANVISA/ABNT. 
  
Ar Comprimido Medicinal com capacidade de 

Mês 01 

12 

(doze) 

meses 
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produção mensal de 21.600 m3 (40 m3/h) com 

pureza de oxigênio entre 19,95% e 23,5% e as 

normas vigente ANVISA/ABNT. 

 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA CIDADE 

NOVA 

 

03 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 
OXIGÊNIO E AR-COMPRIMIDO MEDICINAL 
Oxigênio Medicinal Gasoso com capacidade 
de produção mensal de 10.800 m3 (10m3/h) 
com pureza mínima de 92% e às normas 
vigentes da ANVISA/ABNT. 
 Ar Comprimido Medicinal com capacidade de 
produção mensal de 28.800 m3 (30 m3/h) com 
pureza de oxigênio entre 19,95% e 23,5% e as 
normas vigente ANVISA/ABNT.  
 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24H-DANIEL 
BERG – ICUÍ 
 

Mês 01 

12 

(doze) 

meses 

04 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 
OXIGÊNIO E AR-COMPRIMIDO MEDICINAL 
Oxigênio Medicinal Gasoso com capacidade 
de produção mensal de 10.800 m3 (6 m3/h) com 
pureza mínima de 92% e às normas vigentes da 
ANVISA/ABNT. 
 Ar Comprimido Medicinal com capacidade de 
produção mensal de 28.800 m3 (20 m3/h) com 
pureza de oxigênio entre 19,95% e 23,5% e as 
normas vigente ANVISA/ABNT.  
 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: DISTRITO 
INDUSTRIAL 
 

Mês 01 

12 

(doze) 

meses 

05 

LOCAÇÃO DE CENTRAIS DE VÁCUO 

CLÍNICO  

Vácuo Clínico por meio de sistema de 

suprimento primário com uma ou mais bombas 

de palheta ou pistão, com capacidade total de 

vazão de 30 m3/h. 

 
LOCAL DE INSTALAÇÃO: 
 

(01) UPA 24H-DANIEL BERG – ICUÍ;  

(01) UPA DISTRITO INDUSTRIAL; 

(01) UPA DO AURÁ; 

(01) UPA CIDADE NOVA 

 

Mês 04 

12 

(doze) 

meses 

06 
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ENCHIMENTO DE 

CILINDROS 

Sistema de enchimento de cilindros de 

Mês 01 12 

(doze) 
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10m3/h com pressão de 150bar. 

 

LOCAL DE INSTALAÇÃO:  

 

(01) UPA DISTRITO INDUSTRIAL 

 

meses 

 
 

1.3. Local e Prazo de Instalação dos Itens 

 

Unidade de Saúde Prazo de 

Instalação 

UPA 24H-DANIEL BERG – ICUÍ 
Unidade de Pronto Atendimento 24H Daniel Berg  
Estrada do Icuí-Guajará, 895 - Icuí-Guajará 
Ananindeua, PA. CEP: 67.125-250. 
 

15 dias 

UPA CIDADE NOVA 
Unidade de Pronto Atendimento Dom Helder Câmara 
Travessa WE 16 (Cidade Nova II), s/n - Cidade Nova. 
Ananindeua, PA. CEP: 67.130-430. 
 

15 dias 

UPA DISTRITO INDUSTRIAL 
Unidade de Pronto Atendimento Doutor Nonato Sanova 
Rua Primeira Rural, 2 - Distrito Industrial. 
Ananindeua, PA. CEP: 67035-490. 
 

30 dias 

UPA DO AURÁ 
Unidade de Pronto Atendimento Mariguela 
Rua Zumbí dos Palmares, s/n - Aurá-Águas Brancas. 
Ananindeua, PA. CEP: 67.032-031. 
 

30 dias 

 
1.4. O objeto deste Termo de Referência, embora requeira uma qualificação técnica específica para 

sua execução, é considerado comum porque suas especificações, padrão de desempenho e 

qualidade são definidos de forma usual no mercado e encontram-se objetivamente definidos no item 

“OBJETO”. 

2 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Constituição Federal de 1988 ao criar o Sistema Único de Saúde - SUS criou, também, o 

dever do poder público de garantir o acesso universal e igualitário a todas as pessoas às ações 

preventivas e curativas de saúde. Não se pode olvidar que, por ser uma garantia constitucional, a 

saúde jamais poderá ser negada pelo estado, mas este também obedece a outros mandamentos 

constitucionais que o obrigam a zelar pela legalidade, eficiência, e estrito cumprimento das normas.  

2.2. A Unidade de Atendimento de Saúde (UPA) faz parte da rede de atenção às urgências e 

como Estabelecimentos de Assistência à Saúde (EAS), obedece a regras tecno/sanitária, cuja 
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desatenção enseja em responsabilidade, tanto cível como criminal. Com efeito, é importante destacar 

que os fornecimentos de gases são por três modelos, conforme destaca a RDC 50/2002 da ANVISA: 

Tanques, Cilindros e Usinas Concentradoras de Oxigênio.  

2.3. No presente caso a UPA necessita dispor de Oxigênio, Ar Medicinal, indispensáveis ao 

tratamento e cuidados na unidade, em especial nos centros cirúrgicos, enfermarias, sala vermelhas e 

demais ambientes reservados ao atendimento de enfermos. A opção pelo fornecimento de oxigênio 

através de concentradores, e de Ar medicinal através de sistemas que se servem de compressores, 

permite economia ao erário e segurança no fornecimento, possibilitando assim a disponibilização de 

um sistema completo, compacto e eficiente para, atendendo as normas da ABNT e ANVISA, 

disponibilizar a infraestrutura indispensável ao funcionamento emergencial das UPAS.  

2.4. A produção in situ de gases medicinais exige a observação de regras imposta pela ABNT e 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, sendo que a ABNT trata de forma exclusiva da parte 

de operacionalização de sistema concentrador de oxigênio, das exigências para seu regular 

funcionamento e das regras para sua instalação e acionamento. Por seu turno, a ANVISA trata com 

total e inarredável observância às NBR editadas, do controle de produtos de saúde alinhada com as 

tendências internacionais de classificar gases como medicamentos, e considerando as 

especificidades dos gases medicinais, publicou as Resoluções, RDC nº. 69 e nº. 70, de 1º de outubro 

de 2008.  

2.5. A RDC n. 69/2008 estabelece as Boas Práticas de Fabricação de gases medicinais e a RDC 

nº 70/2008 estabelece a lista de gases medicinais de uso consagrado e de baixo risco sujeitos a 

notificação e os procedimentos para a notificação. Os gases medicinais não relacionados na lista da 

RDC 70/2008 devem ser submetidos o registro junto a ANVISA. 

2.6. A RDC 69/2008, em seu anexo REGULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS DE 

FABRICAÇÃO DE GASES MEDICINAIS, é claro ao dispor em seu item 2.3:  

2.6.1. O disposto neste Regulamento não se aplica à produção e ao manuseio dos gases 

medicinais em serviços de saúde para uso próprio, os quais estão sujeitos à legislação específica 

vigente.  

2.7. Como se vê, ao dispor, mediante locação, das máquinas geradoras de gases medicinais para 

consumo próprio, não pode o EAS remunerar o volume de gases consumidos com base na produção, 

pois aí teremos uma irregularidade sanitária, qual seja a aquisição de gases sem a autorização 

sanitária. Deste modo, verificamos que a locação deve ser remunerada com base única em valor 

mensal e fixo.  

2.7.1. Notadamente, a produção de gases medicinais, em especial o oxigênio, in situ tem como 

matéria prima o ar atmosférico, e como custo de produção praticamente a energia elétrica. Neste 
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contexto, a instalação e manutenção devem ser executadas por pessoal qualificado e treinado, com o 

uso das ferramentas especificas. 

2.8. A Modalidade de Licitação Pregão leva em consideração que não se pode remunerar a 

locação com base apenas na quantidade de gases fornecidos e distribuídos (in situ), vez que tal 

situação enseja contrariedade a RDC 70/2008, vez que não qualifica a permissão contida na RDC 

69/2008, o que permite ser contratados em conjunto a solução para a disponibilização de Ar 

medicinal. 

2.9. Ademais, plenamente justificável no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, buscar 

obedecer a pontos prioritários para a melhoria do Sistema de Saúde, principalmente aos serviços que 

possuem incontestável relevância junto à sociedade não apenas por se tratar do maior bem tutelado 

pelo direito, mas também pela delicadeza e sensibilidade que o tema requer. 

2.10. Logo, a AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO E AR COMPRIMIDO 

MEDICINAL PRODUZIDA POR USINAS CONCENTRADORAS trará autonomia ao Sistema de 

Saúde do Município de Ananindeua (PA) garantindo assim a continuidade do abastecimento gerando 

maior segurança para manutenção do atendimento aos pacientes do Sistema Único de Saúde. 

2.11. O risco apresentado pela falta de gases medicinais, além de concreto e efetivamente 

provável, se mostra iminente e especialmente gravoso, pois diante da ausência dos mesmos, a 

unidade de saúde ficaria sem a essencialidade dos gases vitais à vida, causando prejuízo a todos os 

usuários do sistema municipal de saúde. 

2.12. E, por fim, o dimensionamento dos gases descritos neste Termo de Referência foi elaborado 

com a perspectiva de utilização dos leitos de forma contínua e ininterrupta, além do consumo de 

administração de gases utilizando-se outros métodos. O que torna o Município de Ananindeua 

independente na produção dos principais gases medicinais e garantindo uma reserva para eventuais 

demandas fora da média, como foi a Pandemia COVID-19, respeitando os limites máximos de 

produção de cada usina. 

3. PÚBLICO ALVO 

3.1. Todos os usuários do SUS que necessitem de serviços de saúde nas unidades de 

atendimento da rede municipal de Saúde de Ananindeua (PA). 

3.2. A presente contratação será realizada por meio de processo, através da Instauração do 

Competente Processo Licitatório, observando os dispositivos legais, notadamente a lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, através de Pregão Eletrônico, nos termos da Lei nº. 10.520/2002. 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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4.1. LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA 

PRODUÇÃO MENSAL DE OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO E DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL 

a) A usina concentradora tipo PSA deverá estar em boas condições de uso, com produção 

ininterrupta, monitoramento remoto ou telemetria com controle de informações de produção, 

saturação de oxigênio produzido no momento, alarme com bloqueio de produção em caso de baixa 

concentração de oxigênio (para menor de 92%).  

b) A empresa deverá instalar um alarme operacional que indique queda de pressão ou 

desligamento dos equipamentos do sistema; 

c) No mínimo dois (02) compressores com alta eficiência energética, sendo um principal e outro 

reserva; 

d) Reservatório para oxigênio com capacidade de suprir a demanda do hospital nos momentos de 

pico de consumo; 

e) Sistema completo para produção de Ar Comprimido Medicinal com capacidade de 30m3/h; 

f) Analisador de oxigênio integrado ao concentrador de oxigênio; 

g) Um (01) reservatório de ar comprimido com capacidade suficiente, para tratamento de ar, (AR 

ÚMIDO); 

h) Um (01) reservatório de ar comprimido com capacidade suficiente, para tratamento de ar; (AR 

SECO); 

i) Pré-filtro coalescente 0,10μ, secador por refrigeração e adsorção com capacidade > 50% da 

vazão real de ar, pós-filtro coalescente 0,01μ e filtro coalescente de carvão ativado. Dispor de 

secadores de ar medicinal: por refrigeração e por adsorção com capacidade equivalente a produção 

de Ar Medicinal; 

j) A contratada deverá realizar as instalações elétricas necessárias para o funcionamento das 

usinas;  

k) O sistema de fornecimento de ar medicinal deverá possuir os seguintes limites máximos 

poluentes toleráveis: 

✔ N²: Balanço; 

✔ O²: 20,4 a 21,4% v/v de Oxigênio; 

✔ CO: 5ppm máximo; 

✔ CO²: 500 ppm máximo v/v; 
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✔ SO²: 1ppm máximo v/v; 

✔ NOx: 2 ppm máximo v/v; 

✔ Filtro catalisador de CO; 

✔ Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m³ máximo; 

✔ Ponto de orvalho: - 40°C, referido à pressão atmosférica; 

✔ Analisador de ponto de orvalho; 

✔ Vapor de água: 67 ppm máximo v/v (Ponto de orvalho: - 45,5 ºC, referido a pressão 

atmosférica) 

l) O oxigênio medicinal (RDC/ANVISA nº 50/2002) deve possuir as seguintes características 

físico-químicas: 

✔ Inodoro;                                           

✔ Insípido; 

✔ Não inflamável; 

✔ Comburente; 

✔ Fórmula química = O²; 

✔ Peso/massa molecular = 31,9988 mol; 

✔ Grau de pureza = mínimo de 92%; 

✔ Produto sem efeito toxicológico. 

 

m) O ar medicinal deve conter as seguintes características físico-químicas: Inodoro; Insípido; 

Incolor; não inflamável; Comburente; 

n) Grau de pureza = teor de oxigênio entre 19,5 e 23,5%; Nitrogênio entre 76,5 e 78,5 e 1% de 

outros gases. 

4.2. LOCAÇÃO DE 01 (UM) SISTEMA DE ENCHIMENTO DE CILINDRO COM PRESSÃO DE 

150BAR E CAPACIDADE DE ATÉ 10M3/H DE ENVASE. 

a) Compressor enchedor de cilindros para gases medicinais, isento de óleo; Compressão por 02 

(dois) pistões alternados; Bomba d’água 40 litros/minuto para Circulação; Unidade Condensadora 

para Refrigeração; Alimentação de gás medicinal extraído de usina geradora; 
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4.3. LOCAÇÃO DE SISTEMA DE VÁCUO CLÍNICO, CAPACIDADE MÍNIMA DE VAZÃO DE 

30M3/H. 

 

4.4. COMODATO DE CILINDROS 

a) A Contratada será responsável por fornecer “CILINDROS” em regime de comodato, junto ao 

objeto contratual, com excelente estado de conservação para atender as necessidades das Unidades 

de Saúde Participantes, de acordo com o quantitativo abaixo: 

 

Aplicação Capacidade Quantidade 

Oxigênio Medicinal de 7 a 10 m3 220 

Ar Medicinal de 7 a 10 m3 30 

Oxigênio Medicinal de 1 m3 80 

 

5. DAS CONDIÇÕES PARA AS MANUTENÇÕES 

5.1. MANUTENÇÃO CORRETIVA 

5.1.1. Entende–se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a eliminar 

defeitos decorrentes do uso normal dos equipamentos, recolocando o equipamento defeituoso em 

perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as necessárias substituições de peças e 

componentes, ajuste e reparos, testes de calibração, de acordo com manuais e normas técnicas 

específicas, limpeza e aspiração na parte interna dos equipamentos; 

5.1.2. A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos que apresentarem defeitos, 

mediante abertura de chamado técnico por parte do Responsável da Unidade de Saúde, com a 

finalidade de recolocá-los em perfeitas condições de uso, em conformidade com o estabelecido em 

contrato e pelos manuais e normas técnicas específicas; 

5.1.3. O prazo para atendimento da chamada técnica emergencial é de, no máximo, 24 (vinte e 

quatro) horas a contar do registro da chamada pelo Responsável da Unidade de Saúde à Contratada 

ou ao responsável técnico indicado pela empresa aos usuários; 

5.1.4. O atendimento deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da 

semana, inclusive sábados, domingos e feriados; 

5.1.5. Ao final de cada procedimento de manutenção corretiva, a Contratada deverá emitir o 

relatório dos serviços executados devidamente atestado pelos responsáveis da unidade de saúde no 

momento das manutenções; 

5.1.6. Os relatórios deverão ser obrigatoriamente apresentados ao fiscal/gestor quando assim 

solicitados;  



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9197/2022 SESAU/PMA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2022--030 SESAU/PMA 

 

 EDITAL PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 9/2022.030 SESAU/PMA 

 

27 

5.2. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

5.2.1. Entende-se por manutenção preventiva aquela que tem por finalidade executar qualquer 

serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que visem evitar a ocorrência de 

quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento com segurança dos 

equipamentos, dentro das condições operacionais especificadas pelo fabricante. 

5.2.2. A manutenção preventiva é de responsabilidade da Contratada, e será realizada de segunda a 

sexta-feira, no horário do expediente da Contratante, conforme periodicidade e especificações 

descritas neste termo de referência; 

5.2.3. Durante as manutenções, os técnicos deverão utilizar dispositivos que garantam a segurança 

total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da empresa 

Contratada providenciar tais dispositivos; 

5.2.4. Qualquer procedimento de manutenção do sistema da usina concentradora não poderá 

interromper o suprimento dos gases à unidade, motivo pelo qual a Contratada deverá certificar-se das 

medidas necessárias para evitar interrupção; 

5.2.5. Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, com registro 

atualizado no CREA; 

5.2.6. A cada visita, os técnicos da Contratada deverão se reportar ao Fiscal do Contrato e emitir 

relatórios minuciosos dos serviços realizados;  

5.2.7. Os relatórios deverão conter os nomes (legível) e assinaturas dos técnicos da empresa 

Contratada que executaram os trabalhos, bem como o do Fiscal do contrato que deverá acompanhar 

tais serviços; 

5.2.8. Os relatórios deverão ser obrigatoriamente apresentados ao fiscal/gestor quando assim 

solicitados;  

5.2.9. Cronograma de manutenção preventiva para deverá possuir, no mínimo, os seguintes 

procedimentos: 

Item Descrição da Atividade Periodicidade 

01 Assistência técnica geral de prevenção do sistema. Mensal 

02 Limpeza geral e conservação da área de instalação do sistema. Mensal 

03 Calibração, ajustes, testes e revisão dos equipamentos. Mensal 

04 Verificação do estado de conservação dos componentes. Mensal 
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05 Análise de qualidade da produção de oxigênio do concentrador. Mensal 

06 Verificar o expurga eletrônico da drenagem do sistema Mensal 

07 Verificar pressão de entrada de rede oxigênio. Mensal 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou de prestadores de serviço, a autoridade 

competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de 

documentação relativa à regularidade fiscal ou, ainda, o cumprimento de 01 (um) ou mais requisitos 

de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade trabalhista e o 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição Federal. 

6.2. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.3. A contratação deverá seguir os seguintes parâmetros de Responsabilidade Socioambiental:  

6.3.1. Os critérios de sustentabilidade da demanda deverão estar alinhados a diretriz do art. 3 da Lei 

8666/93, Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União e normativos 

correlatos. 

6.4. Da sustentabilidade ambiental: a empresa deverá apresentar material constituído e embalado 

com critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos, com os 

respectivos registros e comprovações oficiais (ex. Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras, ANVISA, ou certificação energética), além de atentar para as exigências 

da Política de Resíduos Sólidos.  

7. DA INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

7.1. A instalação dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da empresa 

vencedora, com início contado da data da assinatura do contrato e obedecendo o descrito no item 1.3 

quanto ao local e prazo de instalação dos equipamentos locados, ficando sob sua responsabilidade, 

mediante programação antecipada em comum acordo com a fiscalização da unidade de saúde, 

providenciar:  

a) Projeto completo, incluindo desenhos da situação das instalações, contendo informações sobre 

localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais instalações existentes no local de 

transferência dos equipamentos;  

b) Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados;  

c) Transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos, até o local da instalação dos mesmos;  
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7.2. Interligação de todos os equipamentos descritos às redes de distribuição existentes, sendo 

que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja suficiente ao 

perfeito suprimento dos gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais.  

7.3. As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sendo tipo costura hidrolar, classe 

A limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão soldadas com 

solda prata 25%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR12188), fixadas com suportes de 

metal, confeccionados para esta finalidade, devidamente tratados e em intervalos definidos conforme 

norma ABNT NBR12188; 

 

7.4. Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança 

necessários;  

7.5. Partida dos sistemas;  

7.6. Garantia permanente dos serviços executados (mão de obra e peças);  

7.7. Treinamento junto ao pessoal da Contratante que irá operar os equipamentos (2 servidores 

por ano).  

7.8. A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de segurança necessárias à 

instalação dos equipamentos bem como as normas vigentes quanto à localização e condições do 

ambiente da instalação de tais equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA).  

7.9.  Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando 

subordinados a um responsável técnico, devidamente registrado no CREA. 

7.10. Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos deverão 

ser disponibilizados pela empresa vencedora, sendo que os testes e partida dos sistemas deverá ser 

realizados por meio de profissionais com formação técnica e que pertençam ao quadro de 

funcionários da empresa, acompanhado de um representante indicado pela Contratante.  

7.11.  A empresa deverá instalar um alarme operacional que indique queda de pressão ou 

desligamento dos equipamentos do sistema; 

7.12. A contratada deverá realizar as instalações elétricas necessárias para o funcionamento das 

usinas;  

7.13. O prazo de entrega e instalação dos equipamentos está descrito no item 1.3, prazos 

expressos em dias corridos; 
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7.14. Ao final do contrato, a Contratada deverá fazer a desinstalação de todo o sistema sem ônus 

para a Contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Cabe a CONTRATADA: Executar o serviço dentro dos padrões estabelecidos pela 

CONTRATANTE, contidos no Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais prejuízos 

decorrentes do descumprimento de qualquer condição aqui estabelecida; 

8.2.  A partir da data de início do contrato, a Contratada deverá disponibilizar serviço de registro e 

acompanhamento de chamados técnicos por intermédio de telefone ou fax, durante o horário 

proposto para atendimento. Este serviço compreende uma estrutura de suporte centralizado para o 

atendimento, registro e acompanhamento de chamados técnicos, bem como o acionamento e 

controle de deslocamento dos técnicos.  

8.3.  Atender as chamadas para manutenção corretiva, quantas forem necessárias, sem 

quaisquer custos adicionais para a CONTRATANTE, independentemente das visitas para a 

manutenção preventiva;  

8.4.  Atender as chamadas para manutenção corretiva num prazo máximo de 03 (três) horas a 

contar da comunicação feita pela CONTRATANTE à Contratada, por escrito ou por telefone, devendo 

em qualquer caso ser anotado o dia, a hora e o nome da pessoa que receber a comunicação; 

8.5. Permitir o acompanhamento dos serviços por técnicos e/ou engenheiros da CONTRATANTE 

no local de instalação dos equipamentos;  

8.6. Permitir que esses técnicos e/ou engenheiros da CONTRATANTE inspecionem previamente 

os equipamentos, para constatação dos defeitos apresentados; 

8.7. Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) se apresente ao responsável pela 

unidade da regional de saúde/CONTRATANTE beneficiada pelo contrato, antes de iniciar a execução 

de qualquer serviço;  

8.8.  Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) colabore com os servidores da 

CONTRATANTE que forem acompanhar os serviços;  

8.9. Manter equipes de técnicos qualificados para atender às necessidades da CONTRATANTE;  

8.10. Ministrar cursos de operação e manutenção preventiva e corretiva junto aos equipamentos 

geradores de ar medicinal e seus fabricantes, a 02 (dois) servidores/ano da CONTRATANTE, 

mediante solicitação e indicação do Diretor de Apoio a Gestão Hospitalar, com todas as despesas por 

conta da empresa Contratada;  
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8.11. Os funcionários ou técnicos prestadores dos serviços da empresa Contratada deverão utilizar 

uniformes e crachá devidamente reconhecido e autenticado via carimbo, pela CONTRATANTE, 

apresentando ao gestor e fiscal do contrato e à Diretoria Administrativa de cada Unidade Hospitalar, a 

lista atualizada dos funcionários, contendo nomes completos e identificação para as unidades de 

atendimento;  

8.12. Responsabilizar-se pelos danos causados por pessoas credenciadas pela Contratada para a 

execução dos serviços objeto do contrato, nos equipamentos ou a terceiros;  

8.13. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do contrato, bem como sobre as 

despesas de viagem, estadia e alimentação dos seus agentes de serviço por ocasião das visitas de 

manutenção preventiva e corretiva;  

8.14. Central reserva em cilindros para backup: o dimensionamento será conforme a demanda do 

hospital, conforme exigido em norma. Todo o fornecimento do oxigênio e ar comprimido em cilindros, 

utilizado durante as panes do sistema, desde que este não esteja vinculado a má utilização ou 

problemas inerentes ao sistema de energia elétrica, será de responsabilidade da empresa Contratada 

e, portanto as empresas participantes deste processo licitatório deverão ser capazes de produzir e/ou 

distribuir oxigênio e ar comprimido em cilindros, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE;  

8.15. Tubulação necessária para montagem da central de cilindros reserva “backup”, além da 

interligação à rede existente;  

8.16. Tubos de cobre classe “A” + conexões: a quantidade necessária deverá ser verificada pelas 

licitantes, no local das instalações;  

8.17. Toda e qualquer obra civil e/ou instalações elétricas serão de inteira responsabilidade da 

Contratada, tais como bases de concreto para os equipamentos; demolição e/ou recomposição de 

pisos e/ou paredes; apropriação das redes de água; dreno e instalações elétricas que se fizerem 

necessárias; cabos de energia; quadros elétricos; dispositivos de proteção e comando; abrigo para a 

central de reserva de cilindros; cercas; pintura; acabamento; fretes; mão de obra especializada; 

pedreiro; serralheiro; eletricista; bombeiro hidráulico, bem como os materiais por eles utilizados caso 

seja necessário atender a um possível aumento de demanda;  

8.18.  A empresa Contratada deverá, mediante programação antecipada, em comum acordo com o 

executor do contrato de cada regional, providenciar o projeto completo incluindo desenhos das 

situações das instalações, contendo informações sobre localização dos equipamentos, instalações 

elétricas e demais instalações existentes;  

8.19. A empresa Contratada deverá instalar seus equipamentos dimensionando os mesmos junto 

ao sistema elétrico da unidade, inclusive no que concerne ao sistema gerador de energia elétrica para 

os casos de queda ou falta de energia elétrica.  
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8.20. Responsabilizar-se pelo transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos até o local 

de instalação dos mesmos. Após a instalação, promover um teste, objetivando verificar as condições 

de operacionalidade do sistema, na presença dos encarregados pela fiscalização da Contratante; 

8.21. Análise semestral da qualidade do ar em um posto de consumo e na máquina geradora, 

conforme RDC 50 de fevereiro de 2002-ANVISA/MS, com emissão de relatório informando os níveis 

dos poluentes encontrados no sistema, a ser elaborado e assinado por laboratório terceirizado pela 

Contratada;  

8.22. Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança 

necessários;  

8.23. Recolhimento de ART para cada equipamento instalado;  

8.24. A empresa Contratada deverá interligar todos os equipamentos descritos às redes de 

distribuição existentes, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo 

diâmetro seja suficiente ao perfeito suprimento dos gases medicinais, mantendo as capacidades de 

fluxo e vazão atuais.  

8.25. As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar, classe “A”, 

limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão soldadas com 

solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR-12188), fixadas com suporte de 

metal confeccionadas para esta finalidade, devidamente tratadas e com intervalos definidos conforme 

a norma acima citada;  

8.26. Acondicionar, transportar e entregar os produtos por meios adequados, obedecendo aos 

padrões de segurança estabelecidos pela ABNT, CNT e outras normas federais, estaduais e 

municipais em vigor. Deverão ser utilizados para tanto, material próprio e pessoal especializado no 

manuseio de gases e equipamentos para sua armazenagem;  

8.27. Dispor de cilindros, tantos quantos forem necessários, para o backup e a armazenagem do ar 

medicinal e oxigênio objeto do contrato firmado, visando suprir com eficiência a demanda da 

CONTRATANTE;  

8.28.  Responsabilizar-se por todos os custos de manutenção e de instalação dos equipamentos 

nos hospitais relacionados no item 1-OBJETO-, bem como pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da execução deste contrato. Arcar com as despesas com seguros de acidentes, taxas, 

impostos, contribuições, indenizações e outros que porventura venham a ser criados e exigidos pelo 

governo;  
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8.29. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos na condição 

anterior, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar 

o objeto deste contrato;  

8.30. Todas as instalações executadas pela(s) Contratada(s) e equipamentos aplicados pela(s) 

mesma(s) deverão seguir as normas técnicas e de segurança ora vigentes, e deverão estar em 

perfeito estado de conservação, sem vazamentos ou defeitos.  

8.31. Quaisquer procedimentos de manutenção dos equipamentos instalados não poderão 

interromper o suprimento dos gases à unidade. Dessa forma, a vencedora deverá certificar-se das 

medidas necessárias para evitar interrupção.  

8.32. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos serviços até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado.  

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar dos serviços prestados pela contratada, por intermédio de 

servidor designado para atuar como fiscal do Contrato, que será responsável por comunicações, 

notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, bem como pelo 

registro das ocorrências da relação contratual; 

9.2. Manter seus dados atualizados perante a contratada, fazendo comunicar eventuais alterações 

de representantes, fiscais de contrato, endereços, contatos e demais informações necessárias à 

execução do Contrato; 

9.3.  Assegurar às pessoas credenciadas pela Contratada o livre acesso aos equipamentos, 

proporcionando todas as condições para que a Contratada possa desempenhar o serviço; 

9.4.  Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias a que foram observadas as irregularidades 

e/ou os defeitos apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, notificando a Contratada 

de qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço;  

9.5. Colocar à disposição da Contratada as informações técnicas disponíveis sobre os 

equipamentos, referentes aos serviços anteriormente executados; 

9.6. Permitir a execução dos serviços no laboratório da Contratada sempre que houver 

necessidade de reparos no local da instalação. Nesse caso, as despesas de transporte dos 

equipamentos correrão por conta da Contratada; 

9.7. Consertar os defeitos em instalações físicas e elétricas dos locais de instalação dos 

equipamentos, após apresentação de prova técnica incontestável pela empresa Contratada;  
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9.8. Arcar com os danos acarretados nos equipamentos, em decorrência de descuido de seus 

funcionários, após apresentação de prova técnica incontestável pela empresa Contratada;  

9.9. Realizar, quando necessária, a limpeza dos locais de instalação dos equipamentos, tomando 

também providências para evitar a incidência de insetos e animais prejudiciais aos mesmos;  

9.10. Após a nomeação do(s) executor (es) do contrato, enviar à Contratada o(s) nome(s) do(s) 

mesmo(s) e sua(s) locação(ões), conforme o local onde se encontram instalados os equipamentos e 

seus componentes, por ocasião do início dos serviços contratuais; 

9.11. Efetuar os pagamentos em conformidade com as condições estabelecidas no contrato de 

locação;  

9.12.  Disponibilizar espaço físico para a instalação dos equipamentos e máquinas no hospital, para 

atendimento ao objeto em destaque.  

9.13.  Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços que a Contratada entregar fora das 

especificações do Edital;  

9.14. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas neste edital.  

10. DO PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

10.1. A entrega dos equipamentos locados e início da prestação dos serviços de fornecimento dos 

gases medicinais deverá ocorrer conforme descrito nos itens 7.1 “7. Das Instalações” deste Termo de 

Referência; 

10.2. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do início da prestação do serviço, a Contratada deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual, cabendo a 

Contratada realizar vistoria para fins de recebimento provisório. 

10.3. No prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da notificação da Contratante, a 

Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

10.4. Não sendo realizada a vistoria tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

10.5. A manutenção preventiva será realizada de segunda a sexta, das 08:00h às 17:00h, no caso 

da manutenção corretiva, qualquer horário caso haja necessidade do serviço. 
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11. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

11.1. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento de cada parcela, a Contratada 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

11.2. O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal do contrato após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 

11.2.1. No prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da entrega da documentação acima a contratante 

realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

que se fizerem necessários. 

11.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório. 

11.4. No prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da notificação da contratante, a 

Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

11.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e instruções exigíveis. 

11.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

11.7. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Fiscal do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo. 

11.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

11.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da instalação dos 

equipamentos e início da produção dos gases medicinais, e poderá ter a sua duração prorrogada por 

iguais e sucessivos, limitado a (60) sessenta meses; 

 

13. PRAZO DE GARANTIA 

13.1. O prazo de garantia do serviço perdurará durante a vigência do contrato. 

 

14. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 

14.1. Em conformidade com a complexidade do sistema, as licitantes obrigatoriamente deverão 

apresentar, além da documentação exigida pela lei de regência: 

a) Atestado (s) de capacidade técnica, emitido (s) por estabelecimento de saúde que faça uso de 

sistema de Geração de Oxigênio, de igual ou superior capacidade, com indicação da conformidade 

com as normas e resoluções citadas no item 06 deste Termo de Referência, bem como as 

especificações técnicas exigidas;  

b) projeto de instalação de Sistema Concentrador de Oxigênio Medicinal, incluindo a individualização 

de todos os equipamentos;  

c) projeto de instalação de Central Geradora de Ar Medicinal, incluindo a individualização de todos os 

equipamentos;  

d) Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da licitação, bem como 

da qualificação de cada um dos membros da equipe;  

e) Comprovante de registro e de regularidade da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia 

(CREA) de sua sede, em plena validade, em que conste seus responsáveis técnicos de nível superior 

sendo um Engenheiro Mecânico, com ou sem vínculo empregatício, acompanhado de seu registro no 

conselho pertinente;  

f) A comprovação do vínculo empregatício se for o caso, poderá ser por meio de cópia do livro ou 

ficha de registro de empregado ou da carteira de trabalho ou do contrato de prestação de serviços do 

mencionado profissional;  

g) Declaração Padrão que tomou conhecimento de todas as informações necessárias e das 

condições para o cumprimento do objeto do Termo de Referência, documento constituindo anexo do 

edital.  



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9197/2022 SESAU/PMA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2022--030 SESAU/PMA 

 

 EDITAL PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 9/2022.030 SESAU/PMA 

 

37 

 

14.2. Em virtude da exigência da apresentação de projeto de instalação, é indispensável a visita 

técnica das licitantes às unidades para avaliação da condição estrutural e elétrica da rede 

necessária à implementação do objeto do presente Termo de Referência. Ademais, a visita 

técnica deverá ser acompanhada e atestada pelo Engenheiro Clínico da Rede de Saúde de 

Ananindeua, através de agendamento prévio na Secretaria de Saúde de Ananindeua em até 05 

(cinco) dias úteis anteriores a data prevista para a abertura da licitação devendo a visita técnica ser 

realizada em até 24 (vinte e quatro horas) da data determinada para a abertura da licitação. 

14.3. Por se tratar de equipamentos que não podem sofrer solução de continuidade em seus 

fornecimentos, e em virtude de a Unidade Hospitalar carecer dos serviços de modo ininterruptos, 

deverá ser exigido, como condição de participação na fase de habilitação, DECLARAÇÃO formal, 

firmada sob pena da lei, que a licitante em se sagrando vencedora, instalará os equipamentos no 

prazo impostergável determinado no item 1.3 deste Termo de Referência que trata dobre o Local e o 

Prazo de Instalação dos Itens, com a partida técnica e início do funcionamento neste prazo, contados 

da data da assinatura do contrato, executando assim o projeto de instalação.  

14.4. Poderão participar, as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao serviço objeto deste termo de 

referência em características, quantidades e prazos, e que atenda a todas as exigências contidas 

neste instrumento e prevista em legislação especial. 

14.5. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado (s) de Capacidade 

Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

14.6. O Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido (s) por estabelecimento de saúde que faça 

uso de sistema de Geração de Oxigênio deverá ser registrado no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia); 

14.7. PODERÁ ser requerido que o licitante disponibilize de todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado, 

apresentando documentos que deu/deram suporte a contratação como: Nota fiscal, ordem de 

serviços, empenho, cópia do contrato, endereço completo da contratante, telefone atual e local em 

que foram prestados os serviços. 

14.8. Comprovante de registro e de regularidade da empresa licitante no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA (habilitações de Mecânica e Elétrica); bem como dos Responsáveis 

Técnicos engenheiros (junto ao CREA); 

14.9. Comprovante de registro e de regularidade da empresa licitante no Conselho Regional de 

Química – CRQ ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, bem como dos 
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Responsáveis Técnicos em Química ou Engenheiro Químico junto ao Conselho Profissional 

Competente. 

14.10. Comprovante de registro e de regularidade da empresa licitante no Conselho Regional de 

Administração - CRA, bem como dos Responsáveis Técnicos junto ao Conselho Profissional 

Competente. 

14.11. Comprovante de possuir Autorização de Funcionamento de Estabelecimento emitido pela 

ANVISA – Agencia Nacional de Vigilância Sanitária; 

14.12. Comprovante fornecido pela licitante de que possui em seu quadro, na data prevista, pelo 

menos 01 (um) profissional na especialidade Fisioterapia ou Enfermagem ou Medicina, detentor de 

Título de Especialista Profissional em área compatível com o objeto da licitação (podendo ser Terapia 

Intensiva, Pneumologia ou Urgência e Emergência), para prestar assistência técnica pronta e 

imediata; 

14.13. Comprovante fornecido pela licitante de que possui em seu quadro, na data prevista, pelo 

menos 01 (um) Técnico em Eletromecânica devidamente registrado no Conselho Profissional 

Competente.  

14.14. A comprovação do vínculo empregatício do profissional com a licitante poderá ser efetuada 

por intermédio do contrato social, se sócio, ou da Carteira de trabalho ou Contrato de Prestação de 

Serviço ou ficha de Registro de Empregado ou pela Certidão da licitante no conselho de classe, se 

nela constar o nome do profissional indicado. 

14.15. Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada um dos membros da equipe, indicando o nome, CPF, nº do registro na 

entidade profissional competente, do (s) responsável (eis) técnico (s) que acompanhará(ão) a 

execução os serviços de que trata o objeto da licitação; 

14.16. Apresentar Laudo, emitido por uma empresa terceirizada devidamente registrada no CREA, 

demonstrando a eficiência energética de 1,1 a 1,5 kw/m3 de oxigênio medicinal produzido pela Usina 

Geradora de Oxigênio. No laudo deverá constar o nome da instituição hospitalar e o local onde o 

equipamento está instalado.  

14.17. Apresentar Laudo, emitido por laboratório especializado terceirizado, da qualidade do 

oxigênio medicinal e do ar medicinal, por Laboratório dentro das exigências da ANVISA RDC 50 / 

ABNT NBR 12.188 /ABNT NBR 13.587. A empresa licitante deverá indicar neste laudo o local e o 

nome da instituição hospitalar. 

15. APRESENTAÇÃO, AVALIAÇÃO E MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL  

15.1. A proposta comercial deverá conter:  
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15.5.1.Razão Social e CNPJ; 

15.5.2. Descrição do serviço ofertado. 

15.5.3. Preço Unitário; 

15.5.4. Preço Global;  

15.5.5.Dados Bancários para Pagamento.  

15.2. O preço ofertado deverá compreender os custos diretos e indiretos decorrentes de sua 

execução, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 

administração, lucro, eventuais custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

15.3. A proposta comercial deverá ser enviada formalmente, com as folhas numeradas 

sequencialmente, assinada pelo representante da empresa.  

15.4. Os valores expressos na proposta comercial do licitante vencedor não serão repactuados e 

reajustados, refletindo os preços e condições comerciais praticados no mercado, salvo nos casos da 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma estabelecida no Art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal, e demais disposições legais em vigor. 

15.2. O prazo de validade da proposta de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de 

sua apresentação; 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E ATESTO 

16.1. A Contratada deverá indicar gestor e fiscal para representá-la na execução do contrato. Os 

serviços serão executados sob a responsabilidade e comando exclusivo da Contratada, cabendo 

fiscalização à Contratante. As comunicações necessárias serão feitas por intermédio do gestor do 

contrato;  

16.2. A Contratante poderá ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição do 

funcionário da Contratada, que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 

fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

16.3.  A Contratada poderá solicitar à Contratante a substituição de qualquer produto químico, 

material ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, 

equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às exigências do cumprimento do objeto do 

presente projeto;  

17. DAS SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal 8.666/93 e do Decreto Federal 

10.024/19, a Contratada que: 

17.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
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17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.5. Cometer fraude fiscal; 

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência: por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

17.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida. 

17.2.2.1. A multa moratória fica limitada ao teto de 20% (vinte por cento) do valor total da parcela 

inadimplida. 

17.2.3. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

17.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida no mesmo percentual do subitem acima; 

17.2.5. A contagem do período de atraso será realizada a partir do primeiro dia útil subsequente ao 

do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

17.2.6. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração – com o consequente descredenciamento do Sistema de Cadastro de Fornecedores 

do Município pelos seguintes prazos: 

17.2.6.1. 06 (seis) meses, nos casos de: 

a)  aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 06 (seis) meses, sem que o 

fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 

Administração; 

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida, sem que tenha havido 

autorização expressa por parte do órgão solicitante. 

17.2.6.2. 12 (doze) meses, nos casos de: 

a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de 

bens. 

17.2.6.3. 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 
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a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia 

comunicação à Administração; 

c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública 

Municipal, ou 

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de 

qualquer tributo. 

17.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção prevista no item 

referente à penalidade “Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração”. 

17.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

17.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

17.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei Federal 9.784, de 1999. 

17.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa. 

17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

17.7. Aplicada a sanção de multa, esta deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
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17.9. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

17.10. A aplicação das sanções administrativas previstas é de competência exclusiva do (a) 

Secretário (a) Municipal de Saúde. 

17.11. Aplicadas as sanções de Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração e/ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, faz-se obrigatória a publicação do extrato da decisão na imprensa oficial, 

devendo-se informar: 

17.11.1. Nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

17.11.2. Nome e CPF de todos os sócios; 

17.11.3. Sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; 

17.11.4. Órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção; 

17.11.5. Número do processo; e 

17.11.6. Data da publicação. 

17.12. Além das penalidades citadas, a licitante ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Ananindeua, no 

que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

17.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira pela Lei 

Federal 12.846/13, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 

e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  

17.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846/13, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

17.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
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18. DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO E DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE 

EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO. 

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

18.2. Não será permitida, em hipótese alguma, a subcontratação, pelo fato de objeto contratual se 

tratar de sistemas de gases medicinais em que não é possível sua dissolução em parcelas, logo, a 

subcontratação para execução dos serviços em questão não tem o condão de melhor atender a 

atividade-fim. Além disso, devido à complexidade do objeto a ser contrato, que se relaciona 

diretamente com a vida dos usuários de saúde, os serviços são prestados por empresas com vasta 

experiência no ramo e mão de obra especializadíssima. 

18.3. Não será admitida a participação de empresas sob a forma de consórcio, conforme 

justificativa abaixo: 

 

18.4. A participação de empresas consorciadas tem por fundamento ampliar a competitividade, 

notadamente em licitações que envolvam objeto complexo, de grande vulto ou diante das 

circunstâncias de mercado. Ou seja, para que seja permitida a participação de consórcios, faz-se 

necessário que o objeto contratual seja complexo, de grande vulto ou, ainda, que seja uma prática de 

mercado. 

 

18.5. Por outro lado, o consórcio pode cercear a competitividade entre os licitantes, uma vez que 

reduz o universo de disputa, notadamente porque – caso não fosse permitida a reunião das empresas 

– estas concorreriam entre si. Neste caso o objeto não é complexo, nem de grande vulto e também 

não há prática de mercado a exigir a participação de empresas em consórcios, motivo pelo qual se 

veda tal expediente no presente certame 

 

19. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

19.1. Fornecer os equipamentos para produção de oxigênio e ar medicinal, sistemas 

independentes ente si, de acordo com os padrões e normas técnicas nacionais e internacionais e 

recomendações do Ministério da Saúde. 

19.2. Na execução do contrato, a Contratada deverá observar os padrões estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando aplicáveis 

especialmente as enunciadas a seguir:  
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a) Resolução RDC nº. 50: – Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, 

elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde – Ministério da 

Saúde/ANVISA, 21/02/2002;  

b) Resolução RDC nº 307: – Altera a Resolução - RDC nº 50 de 21/02/2002. – ANVISA, 14/11/2002;  

c) Resolução RDC nº. 69: Dispõe sobre as Boas Práticas de Fabricação de Gases Medicinais – 

Ministério da Saúde/ANVISA, 01/10/2008;  

d) Resolução RDC nº. 70: – Dispõe sobre a notificação de Gases Medicinais – Ministério da 

Saúde/ANVISA, 01/10/2008;  

e) Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.355/92;  

f) NBR 13.587 e NBR 12.188 - Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido nitroso e vácuo para uso 

medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde – 2003 / ABNT;  

g) SBA – SOCIEDADE BRASILEIRA DE ANESTESIOLOGIA, quanto a ISO – 8573 classe 1.4.1. O 

gerador de oxigênio atende o parâmetro mínimo de 92% estabelecido pela resolução nº 1.355/92;  

h) NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão – TEM;  

NR 32 - Segurança e Saúde no trabalho em serviços de saúde – MTE, 2005.   

 

20. DISPOSIÇÃO FINAL 

20.1. A Secretaria Municipal de Saúde não fornecerá à empresa contratada materiais e mão-de-

obra para execução dos serviços. 

Respeitosamente, 

 

Bruna Carla Torres de Lima Farias 

Diretora de Média e Alta Complexidade 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
 

 
Processo nº 9197/2022/SESAU 
Pregão Eletrônico SRP nº 9/2022-030 SESAU/PMA 
 
 
Local de entrega: Conforme especificado no Anexo I – Termo de Referência do Pregão Eletrônico 
SRP n.º 9/2022-030 SESAU/PMA. 
 
No dia __________, O Município de Ananindeua, por meio da Prefeitura Municipal de Ananindeua, 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA / FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE CNPJ: 11.948.192/0001-89, situada à Tv. Sn-21, n° 18- Cidade Nova VI – Bairro: Coqueiro,  
Ananindeua – CEP: 67.143-810 – Ananindeua, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 11.941.767/0001-31, 
representada pela Sra. DAYANE DA SILVA LIMA, Secretária Municipal de Saúde, e de outro lado a 
empresa ____________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º _______________, nos 
termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 10.024/2019, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais aplicáveis, em 
face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico SRP nº ____________, 
RESOLVE registrar os preços ofertados nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 
Decreto n.º 229, de 14 de julho de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA PRODUÇÃO 
MENSAL DE OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO E DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL, CENTRAL 
DE VÁCUO CLÍNICO E SISTEMA DE ENCHIMENTO DE CILINDROS PARA GASES MEDICINAIS, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo 
de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 9/2022-030 SESAU/PMA, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os preços registrados, as especificações dos produtos, as quantidades, fornecedor (es) e as 
demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem: 
 

CONTRATADO: XXXXXXXXX 
ENDEREÇO/E-MAIL/TELEFONE 

Item Descrição/ 

Especificações 

Unidade Qtd Marca Valor Unitário Valor Total 

 

 

     

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR  
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde.  
 

 
 

 
 

Quantidade 
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Item 
 
 
 
 
 

 
Descrição do Item 

 

Órgão 
Gerenciador e 

Órgãos 
Participantes 

Limite de 
adesão por 

Entidade Não 
Participante 

Limite 
decorrente 
de adesões 

 
Valor 

Unitário 
R$ 

      

 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 
vigência, deverá, prioritariamente, ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador. 
4.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da ata de registro de preços, deverão: 
4.2.1. comprovar nos autos a vantagem da adesão, observando, dentre outros aspectos pertinentes, 
a compatibilidade entre a demanda do exercício financeiro e a quantidade registrada na ARP; 
4.2.2. encaminhar ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços o pedido de adesão e 
obter resposta, a qual, se afirmativa, deverá ser encaminhada ao órgão gerenciador, na forma 
prevista no inciso III deste parágrafo. 
4.2.3. encaminhar solicitação de adesão ao órgão gerenciador, com aceite do fornecedor para análise 
de viabilidade. 
4.3. Comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos no §1º deste artigo, o órgão gerenciador 
autorizará a adesão à ata, exceto na hipótese de extrapolação do limite previsto no §5º deste artigo. 
4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
4.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.6. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
4.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante efetivará a contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, comunicando o órgão 
gerenciador da efetiva contratação. 
4.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
4.9. É vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, a adesão a Ata de 
Registro de Preços gerenciada por órgão ou entidade distrital, federal ou de outros Estados e 
Municípios, quando existir Ata de Registro de Preços do Município de Ananindeua com objeto similar 
e possibilidade de adesão. 
4.10. É facultada aos órgãos ou entidades distritais ou de outros Estados e Municípios a adesão à ata 
de registro de preços da Administração Pública Municipal. 
 
5. VALIDADE DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses a partir do (a) 
assinatura e publicação do extrato da Ata, não podendo ser prorrogada. 
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6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão Gerenciador promover as negociações junto ao(s) fornecedor (es). 
6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
6.2.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
6.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
6.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.5.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
6.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
6.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
6.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002. 
6.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.5.1, 6.5.2 e 6.5.4 será 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.7. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos itens 6.5.1 e 6.5.2 acarretará, ainda, a 
aplicação das penalidades cabíveis, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 
6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
6.8.1. Por razão de interesse público; ou 
6.8.2. A pedido do fornecedor. 
 
7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital e anexos. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 
(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento dos itens, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e no Contrato, ambos anexos do Edital. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 16, §1º do Decreto nº 
229/2021. 
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8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os materiais ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a 
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014 (quando for o 
caso). 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

 
ANANINDEUA-PA, __ de __________ de 2022. 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
C.N.P.J. nº 11.941.767/0001-31  

CONTRATANTE 
 

 
CONTRATADO 

C.N.P.J. nº 
 
TESTEMUNHAS: 
1. __________________________                                2. __________________________ 
CPF Nº                                                                             CPF N 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX-SESAU, QUE ENTRE 

SÍ CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE ANANINDEUA/FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 

E A XXXXXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ANANINDEUA – PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa 

jurídica de direito público interno, sediada na Av. Magalhães Barata, nº 1515, Centro, Ananindeua-

Pará, inscrita no CNPJ sob o nº 05.058.441/0001-68, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE ANANINDEUA, inscrita no CNPJ sob o n° 11.941.767/0001 – 31 e FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE ANANINDEUA, inscrita no CNPJ sob o n° 11.948.192/0001-89, ambas com sede à 

Av. SN 21, Cidade Nova VI, n°18, Bairro: Coqueiro, Ananindeua-, CEP: 67.143-810 neste Município, 

Estado do Pará, doravante denominadas como CONTRATANTE, neste ato, representada pela 

Secretária Municipal da Saúde, DRA. DAYANE DA SILVA LIMA, brasileira, solteira, funcionária 

pública, portadora da cédula de identidade nº 4461709 PC/PA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 

785.213.002-04, residente e domiciliada à Rodovia BR 316, km 05, Condomínio Ecoparque Clube, nº 

5010, Torre Jacarandá, apto. 78, bairro Águas Lindas, Ananindeua/PA, e, de outro lado a empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF o n.° 

xxxxxxxxxxxxxx, com sede xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente por 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a), xxxx, CPF/MF o n.° xxxxxxxx, resolvem celebrar o 

presente CONTRATO, com base no Processo Administrativo n.º 9.197/2022- SESAU, em 

observância às disposições da Lei nº 8.666/93 e legislação esparsa do temas, e de acordo com as 

cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente outorgam, aceitam e se obrigam a cumprir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente tem por objeto contratação de pessoa jurídica 

especializada na locação de usina concentrada de oxigênio medicinal para produção mensal de 

oxigênio medicinal gasoso e de ar comprimido medicinal, bem como, instalação e montagem, com 

manutenção técnica preventiva e corretiva do sistema disponibilizado e dá rede de distribuição de 

gases até o ponto de consumo para atendimento, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com 

as descrições, especificações e quantitativos contidos no Termo de Referência, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e garantir o desenvolvimento de suas ações. 

 

Ite Descrição Uni Quantitati Perío  
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m d. vo 

Item 

do 

(Mês) 

01 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 

OXIGÊNIO E AR-COMPRIMIDO MEDICINAL 

 

Oxigênio Medicinal Gasoso com capacidade 

de produção mensal de 4.320 m3 (6m3/h) com 

pureza mínima de 92% e às normas vigentes da 

ANVISA/ABNT. 

  

Ar Comprimido Medicinal com capacidade de 

produção mensal de 14.400 m3 (20 m3/h) com 

pureza de oxigênio entre 19,95% e 23,5% e as 

normas vigente ANVISA/ABNT. 

 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA DO AURÁ 

 

mês 01  

12 

(doze) 

meses  

 

02 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 

OXIGÊNIO E AR-COMPRIMIDO MEDICINAL 

Oxigênio Medicinal Gasoso com capacidade 

de produção mensal de 7.200 m3 (15m3/h) com 

pureza mínima de 92% e às normas vigentes da 

ANVISA/ABNT. 

  

Ar Comprimido Medicinal com capacidade de 

produção mensal de 21.600 m3 (40 m3/h) com 

pureza de oxigênio entre 19,95% e 23,5% e as 

normas vigente ANVISA/ABNT. 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA CIDADE 

NOVA 

 

mês 01 

12 

(doze) 

meses 

 

03 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 

OXIGÊNIO E AR-COMPRIMIDO MEDICINAL 

 

Oxigênio Medicinal Gasoso com capacidade 

mês 01 

12 

(doze) 

meses 
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de produção mensal de 10.800 m3 (10m3/h) 

com pureza mínima de 92% e às normas 

vigentes da ANVISA/ABNT. 

  

Ar Comprimido Medicinal com capacidade de 

produção mensal de 28.800 m3 (30 m3/h) com 

pureza de oxigênio entre 19,95% e 23,5% e as 

normas vigente ANVISA/ABNT.  

 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24H-DANIEL 

BERG - ICUÍ 

 

04 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE 

OXIGÊNIO E AR-COMPRIMIDO MEDICINAL 

 

Oxigênio Medicinal Gasoso com capacidade 

de produção mensal de 10.800 m3 (6 m3/h) com 

pureza mínima de 92% e às normas vigentes da 

ANVISA/ABNT. 

  

Ar Comprimido Medicinal com capacidade de 

produção mensal de 28.800 m3 (20 m3/h) com 

pureza de oxigênio entre 19,95% e 23,5% e as 

normas vigente ANVISA/ABNT.  

 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: DISTRITO 

INDUSTRIAL 

 

mês 01 

12 

(doze) 

meses 

 

05 

LOCAÇÃO DE 04 (QUATRO) CENTRAIS DE 

VÁCUO CLÍNICO  

 

Vácuo Clínico por meio de sistema de 

suprimento primário com uma ou mais bombas 

de palheta ou pistão, com capacidade total de 

vazão de 30 m3/h. 

 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: 

mês 04 

12 

(doze) 

meses 
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(01) UPA 24H-DANIEL BERG – ICUÍ;  

(01) UPA DISTRITO INDUSTRIAL; 

(01) UPA DO AURÁ; 

(01) UPA CIDADE NOVA 

 

06 

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ENCHIMENTO DE 

CILINDROS 

 

Sistema de enchimento de cilindros de 

10m3/h com pressão de 150bar. 

 

LOCAL DE INSTALAÇÃO:  

 

(01) UPA DISTRITO INDUSTRIAL 

 

mês 01 

12 

(doze) 

meses 

 

 

 

Parágrafo primeiro: Este contrato firmado entre a CONTRATADA e a administração deverá ser 

assinado de forma digital, por meio de Certificado de Pessoa Jurídica da CONTRATANTE, para 

prestação de contas junto ao TCM no mural eletrônico, disposto e regulamentado na Resolução n° 

11.535/TCM/PA, de 01 de julho de 2014, publicada em diário oficial do estado em 03 de julho de 

2014. 

 

Parágrafo segundo: As especificações e quantitativos constam no Termo de Referência em Anexo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO: O valor total estimado do contrato é de R$ xxxxx (xxxx), 

estando incluídos no preço todos os custos DIRETOS E INDIRETOS dos materiais e constituirá (ão), 

a qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto 

deste Contrato. 

 

CLÁSULA TERCEIRA- DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E INSTALAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS: Os serviços deverão iniciar imediatamente após a assinatura do Contrato, através 

do recebimento da Nota de Empenho e de acordo com a solicitação formal da CONTRATANTE. 

Paragrafo Primeiro: A instalação dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da 

empresa vencedora, com início contado da data da assinatura do contrato e obedecendo o descrito 

no Item 1.3 quanto ao local e prazo de instalação dos equipamentos locados, ficando sob sua 
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responsabilidade, mediante programação antecipada em comum acordo com a fiscalização da 

unidade de saúde, que providenciarão: 

Parágrafo Segundo: A instalação dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da 

empresa vencedora, com início contado da data da assinatura do contrato e obedecendo o descrito 

no item 1.3 quanto ao local e prazo de instalação dos equipamentos locados,  

      Local e Prazo de Instalação dos Itens 

Unidade de Saúde Prazo de 

Instalação 

UPA 24H-DANIEL BERG – ICUÍ 

Unidade de Pronto Atendimento 24H Daniel Berg  

Estrada do Icuí-Guajará, 895 - Icuí-Guajará 

Ananindeua, PA. CEP: 67.125-250. 

 

15 dias 

UPA CIDADE NOVA 

Unidade de Pronto Atendimento Dom Helder Câmara 

Travessa WE 16 (Cidade Nova II), s/n - Cidade Nova. 

Ananindeua, PA. CEP: 67.130-430. 

 

15 dias 

UPA DISTRITO INDUSTRIAL 

Unidade de Pronto Atendimento Doutor Nonato Sanova 

Rua Primeira Rural, 2 - Distrito Industrial. 

Ananindeua, PA. CEP: 67035-490. 

 

30 dias 

UPA DO AURÁ 

Unidade de Pronto Atendimento Mariguela 

Rua Zumbí dos Palmares, s/n - Aurá-Águas Brancas. 

Ananindeua, PA. CEP: 67.032-031. 

 

30 dias 

ficando sob sua responsabilidade, mediante programação antecipada em comum acordo com a 

fiscalização da unidade de saúde, providenciar:  

a) Projeto completo, incluindo desenhos da situação das instalações, contendo informações sobre 

localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais instalações existentes no local de 

transferência dos equipamentos;  

b) Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados;  

c) Transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos, até o local da instalação dos mesmos;  

  

Parágrafo Terceiro: Interligação de todos os equipamentos descritos às redes de distribuição 

existentes, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja 

suficiente ao perfeito suprimento dos gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais.  

 

Parágrafo Quarto: As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sendo tipo costura 

hidrolar, classe A, limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão 

soldadas com solda prata 25%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR12188), fixadas 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9197/2022 SESAU/PMA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2022--030 SESAU/PMA 

 

 EDITAL PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 9/2022.030 SESAU/PMA 

 

54 

com suportes de metal, confeccionados para esta finalidade, devidamente tratados e em intervalos 

definidos conforme norma ABNT NBR12188;  

 

I- Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança necessários; 

 

II- Partida dos sistemas;  

 

III- Garantia permanente dos serviços executados (mão de obra e peças);  

 

IV- Treinamento junto ao pessoal da Contratante que irá operar os equipamentos (2 servidores por 

ano).  

 

Parágrafo Quinto: A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de segurança 

necessárias à instalação dos equipamentos bem como as normas vigentes quanto à localização e 

condições do ambiente da instalação de tais equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA).  

Parágrafo Sexto: Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, 

estando subordinados a um responsável técnico, devidamente registrado no CREA. 

Parágrafo Sétimo: Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos 

equipamentos deverão ser disponibilizados pela empresa vencedora, sendo que os testes e partida 

dos sistemas deverá ser realizados por meio de profissionais com formação técnica e que pertençam 

ao quadro de funcionários da empresa, acompanhado de um representante indicado pela 

Contratante.  

Parágrafo Oitavo: A empresa deverá instalar um alarme operacional que indique queda de pressão 

ou desligamento dos equipamentos do sistema; 

Parágrafo Nono: A contratada deverá realizar as instalações elétricas necessárias para o 

funcionamento das usinas;  

Parágrafo Décimo: O prazo de entrega e instalação dos equipamentos está descrito no item 1.2, 

prazos expressos em dias corridos; 

Unidade de Saúde Prazo de 

Instalação 

UPA 24H-DANIEL BERG – ICUÍ 
Unidade de Pronto Atendimento 24H Daniel Berg  
Estrada do Icuí-Guajará, 895 - Icuí-Guajará 
Ananindeua, PA. CEP: 67.125-250. 

15 dias 

UPA CIDADE NOVA 
Unidade de Pronto Atendimento Dom Helder Câmara 
Travessa WE 16 (Cidade Nova II), s/n - Cidade Nova. 
Ananindeua, PA. CEP: 67.130-430. 

15 dias 
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UPA DISTRITO INDUSTRIAL 
Unidade de Pronto Atendimento Doutor Nonato Sanova 
Rua Primeira Rural, 2 - Distrito Industrial. 
Ananindeua, PA. CEP: 67035-490. 

30 dias 

UPA DO AURÁ 
Unidade de Pronto Atendimento Mariguela 
Rua Zumbí dos Palmares, s/n - Aurá-Águas Brancas. 
Ananindeua, PA. CEP: 67.032-031. 

30 dias 

 

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao final do contrato, a Contratada deverá fazer a desinstalação de todo 

o sistema sem ônus para a Contratante. 

Paragrafo Décimo Segundo: Projeto completo, incluindo desenhos da situação das instalações, 

contendo informações sobre localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais 

instalações existentes no local de transferência dos equipamentos, conforme Termo de Referência. 

 

Paragrafo Décimo Terceiro: Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados, 

conforme Termo de Referência. 

 

Paragrafo Décimo Quarto: Transporte Horizontal e vertical de todos os equipamentos. Até o local da 

instalação dos mesmos, conforme o Termo de Referência. 

 

CLÁSULA QUARTA- DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO: 

MANUTENÇÃO CORRETIVA 

a) Entende–se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a eliminar defeitos 

decorrentes do uso normal dos equipamentos, recolocando o equipamento defeituoso em 

perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as necessárias substituições de peças e 

componentes, ajuste e reparos, testes de calibração, de acordo com manuais e normas técnicas 

específicas, limpeza e aspiração na parte interna dos equipamentos; 

b) A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos que apresentarem defeitos, mediante 

abertura de chamado técnico por parte do Responsável da Unidade de Saúde, com a finalidade 

de recolocá-los em perfeitas condições de uso, em conformidade com o estabelecido em contrato 

e pelos manuais e normas técnicas específicas; 

c) O prazo para atendimento da chamada técnica emergencial é de, no máximo, 24 (vinte e quatro) 

horas a contar do registro da chamada pelo Responsável da Unidade de Saúde à Contratada ou 

ao responsável técnico indicado pela empresa aos usuários; 

d) O atendimento deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da 

semana, inclusive sábados, domingos e feriados; 

e) Ao final de cada procedimento de manutenção corretiva, a Contratada deverá emitir o relatório 

dos serviços executados devidamente atestado pelos responsáveis da unidade de saúde no 
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momento das manutenções; 

f) Os relatórios deverão ser obrigatoriamente apresentados ao fiscal/gestor quando assim 

solicitados; conforme o Termo de Referência.  

 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA –  

a) Entende-se por manutenção preventiva aquela que tem por finalidade executar qualquer serviço 

que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que visem evitar a ocorrência de 

quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento com segurança dos 

equipamentos, dentro das condições operacionais especificadas pelo fabricante. 

b) A manutenção preventiva é de responsabilidade da Contratada, e será realizada de segunda a 

sexta-feira, no horário do expediente da Contratante, conforme periodicidade e especificações 

descritas neste termo de referência; 

c) Durante as manutenções, os técnicos deverão utilizar dispositivos que garantam a segurança 

total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da empresa 

Contratada providenciar tais dispositivos; 

d) Qualquer procedimento de manutenção do sistema da usina concentradora não poderá 

interromper o suprimento dos gases à unidade, motivo pelo qual a Contratada deverá certificar-se 

das medidas necessárias para evitar interrupção; 

e) Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, com registro 

atualizado no CREA; 

f) A cada visita, os técnicos da Contratada deverão se reportar ao Fiscal do Contrato e emitir 

relatórios minuciosos dos serviços realizados; 

g) Os relatórios deverão conter os nomes (legível) e assinaturas dos técnicos da empresa 

Contratada que executaram os trabalhos, bem como o do Fiscal do contrato que deverá 

acompanhar tais serviços; 

h) Os relatórios deverão ser obrigatoriamente apresentados ao fiscal/gestor quando assim 

solicitados;  

Cronograma de manutenção preventiva para deverá possuir, no mínimo, os seguintes procedimentos: 

conforme o Termo de Referência. 

Item Descrição da Atividade Periodicidade 

01 Assistência técnica geral de prevenção do sistema. Mensal 

02 Limpeza geral e conservação da área de instalação do sistema. Mensal 

03 Calibração, ajustes, testes e revisão dos equipamentos. Mensal 

04 Verificação do estado de conservação dos componentes. Mensal 

05 Análise de qualidade da produção de oxigênio do concentrador. Mensal 

06 Verificar o expurga eletrônico da drenagem do sistema Mensal 

07 Verificar pressão de entrada de rede oxigênio. Mensal 
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Parágrafo Primeiro: Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratual, todas as 

condições demonstradas para habilitação na licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento 

das obrigações assumidas, e, deverá atualizar os documentos cuja validade expire durante a vigência 

contratual, bem como garantir o cumprimento das obrigações assumidas; 

 

Parágrafo Segundo: Previamente à emissão de Nota de Empenho, a contratação e cada 

pagamento, a CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como, ocorrências impeditivas indiretas; 

 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATANTE deverá ser informada sempre que houver alteração do 

Contrato Social da Empresa, através do envio de cópia do contrato atualizado. 

 

CLÁUSULA QUINTA- DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 

 

Parágrafo Primeiro: O PAGAMENTO será efetuado após a concreta prestação dos serviços, 

comprovadamente, após a LIQUIDAÇÃO de Nota Fiscal válida, a qual deverá ser apresentada junto 

ao recibo, e ATESTADA pelo servidor responsável da CONTRATANTE, e protocolada a tempo, após 

o correto recebimento, devidamente acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, CNDT e outras por 

leis exigidas, devida e obrigatoriamente regulares e atualizadas sob pena de violação ao dispositivo 

no § 3º do art. 196 da Constituição Federal 1988, respeitando as cláusulas deste contrato e aos itens 

do edital, bem como as disposições da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 4.320/64; 

Parágrafo Segundo: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços, compensação 

financeira por atraso no pagamento ou correção monetária; 

Parágrafo Terceiro: No valor a ser pago pelo objeto, compreende todos os serviços necessários à 

plena execução do objeto da Cláusula Primeira, abrangendo todas as despesas ao mesmo 

concernente diretas ou indiretas, materiais, mão-de-obra e encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, impostos, taxas e licença, custos diretos, indiretos e, enfim, quaisquer outras, ainda 

que não citadas, sendo a única remuneração devida ao cumprimento das obrigações ora assumidas 

e não estando sujeita a CONTRATANTE a estas obrigações da CONTRATADA em nenhuma 

hipótese; 

Parágrafo Quarto: Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à 

CONTRATADA as importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que por ventura tiver 

dado causa; 

Parágrafo Quinto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 
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CONTRATANTE, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

 

CLÁSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Parágrafo Primeiro: A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

 

II – COMPETE À CONTRATADA: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações 

constantes no Termo de Referência; 

Parágrafo. Segundo: Cabe a CONTRATADA: Executar o serviço dentro dos padrões estabelecidos 

pela CONTRATANTE, contidos no Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais 

prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer condição aqui estabelecida; 

Parágrafo Terceiro: A partir da data de início do contrato, a Contratada deverá disponibilizar serviço 

de registro e acompanhamento de chamados técnicos por intermédio de telefone ou fax, durante o 

horário proposto para atendimento. Este serviço compreende uma estrutura de suporte centralizado 

para o atendimento, registro e acompanhamento de chamados técnicos, bem como o acionamento e 

controle de deslocamento dos técnicos. 

Parágrafo Quarto: Atender as chamadas para manutenção corretiva, quantas forem necessárias, 

sem quaisquer custos adicionais para a CONTRATANTE, independentemente das visitas para a 

manutenção preventiva;  

Parágrafo Quinto: Atender as chamadas para manutenção corretiva num prazo máximo de 03 (três) 

horas a contar da comunicação feita pela CONTRATANTE à Contratada, por escrito ou por telefone, 

devendo em qualquer caso ser anotado o dia, a hora e o nome da pessoa que receber a 

comunicação; 

Parágrafo Sexto: Permitir o acompanhamento dos serviços por técnicos e/ou engenheiros da 

CONTRATANTE no local de instalação dos equipamentos;  

Parágrafo Sétimo: Permitir que esses técnicos e/ou engenheiros da CONTRATANTE inspecionem 

previamente os equipamentos, para constatação dos defeitos apresentados; 

 

Parágrafo Oitavo: Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) se apresente ao 

responsável pela unidade da regional de saúde/CONTRATANTE beneficiada pelo contrato, antes de 

iniciar a execução de qualquer serviço;  

Parágrafo Nono: Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) colabore com os 

servidores da CONTRATANTE que forem acompanhar os serviços;  

Parágrafo Décimo: Manter equipes de técnicos qualificados para atender às necessidades da 

CONTRATANTE; 
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Parágrafo Décimo Primeiro: Ministrar cursos de operação e manutenção preventiva e corretiva junto 

aos equipamentos geradores de ar medicinal e seus fabricantes, a 02 (dois) servidores/ano da 

CONTRATANTE, mediante solicitação e indicação do Diretor de Apoio a Gestão Hospitalar, com 

todas as despesas por conta da empresa Contratada;  

Parágrafo Décimo Segundo: Os funcionários ou técnicos prestadores dos serviços da empresa 

Contratada deverão utilizar uniformes e crachá devidamente reconhecido e autenticado via carimbo, 

pela CONTRATANTE, apresentando ao gestor e fiscal do contrato e à Diretoria Administrativa de 

cada Unidade Hospitalar, a lista atualizada dos funcionários, contendo nomes completos e 

identificação para as unidades de atendimento; 

Parágrafo Décimo Terceiro: Responsabilizar-se pelos danos causados por pessoas credenciadas 

pela Contratada para a execução dos serviços objeto do contrato, nos equipamentos ou a terceiros;  

Parágrafo Décimo Quarto: Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do contrato, 

bem como sobre as despesas de viagem, estadia e alimentação dos seus agentes de serviço por 

ocasião das visitas de manutenção preventiva e corretiva;  

Parágrafo Décimo Quinto: Central reserva em cilindros para backup: o dimensionamento será 

conforme a demanda do hospital, conforme exigido em norma. Todo o fornecimento do oxigênio e ar 

comprimido em cilindros, utilizado durante as panes do sistema, desde que este não esteja vinculado 

a má utilização ou problemas inerentes ao sistema de energia elétrica, será de responsabilidade da 

empresa Contratada e, portanto as empresas participantes deste processo licitatório deverão ser 

capazes de produzir e/ou distribuir oxigênio e ar comprimido em cilindros, sem nenhum ônus para a 

CONTRATANTE;  

Parágrafo Décimo Sexto: Tubulação necessária para montagem da central de cilindros reserva 

“backup”, além da interligação à rede existente;  

Parágrafo Décimo Sétimo: Tubos de cobre classe “A” + conexões: a quantidade necessária deverá 

ser verificada pelas licitantes, no local das instalações; 

 

Parágrafo Décimo Oitavo: Toda e qualquer obra civil e/ou instalações elétricas serão de inteira 

responsabilidade da Contratada, tais como bases de concreto para os equipamentos; demolição e/ou 

recomposição de pisos e/ou paredes; apropriação das redes de água; dreno e instalações elétricas 

que se fizerem necessárias; cabos de energia; quadros elétricos; dispositivos de proteção e comando; 

abrigo para a central de reserva de cilindros; cercas; pintura; acabamento; fretes; mão de obra 

especializada; pedreiro; serralheiro; eletricista; bombeiro hidráulico, bem como os materiais por eles 

utilizados caso seja necessário atender a um possível aumento de demanda;  

Parágrafo Décimo Nono: A empresa Contratada deverá, mediante programação antecipada, em 

comum acordo com o executor do contrato de cada regional, providenciar o projeto completo 

incluindo desenhos das situações das instalações, contendo informações sobre localização dos 

equipamentos, instalações elétricas e demais instalações existentes;  
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Parágrafo Vigésimo: A empresa Contratada deverá instalar seus equipamentos dimensionando os 

mesmos junto ao sistema elétrico da unidade, inclusive no que concerne ao sistema gerador de 

energia elétrica para os casos de queda ou falta de energia elétrica.  

Parágrafo Vigésimo Primeiro: Responsabilizar-se pelo transporte horizontal e vertical de todos os 

equipamentos até o local de instalação dos mesmos. Após a instalação, promover um teste, 

objetivando verificar as condições de operacionalidade do sistema, na presença dos encarregados 

pela fiscalização da Contratante; 

Parágrafo Vigésimo Segundo: Análise semestral da qualidade do ar em um posto de consumo e na 

máquina geradora, conforme RDC 50 de fevereiro de 2002-ANVISA/MS, com emissão de relatório 

informando os níveis dos poluentes encontrados no sistema, a ser elaborado e assinado por 

laboratório terceirizado pela Contratada;  

Parágrafo Vigésimo Terceiro: Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos 

de segurança necessários; 

Parágrafo Vigésimo Quarto: Recolhimento de ART para cada equipamento instalado;  

Parágrafo Vigésimo Quinto: A empresa Contratada deverá interligar todos os equipamentos 

descritos às redes de distribuição existentes, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho 

de tubulação cujo diâmetro seja suficiente ao perfeito suprimento dos gases medicinais, mantendo as 

capacidades de fluxo e vazão atuais.  

Parágrafo Vigésimo Sexto: As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem costura, 

hidrolar, classe “A”, limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou 

latão soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR-12188), 

fixadas com suporte de metal confeccionadas para esta finalidade, devidamente tratadas e com 

intervalos definidos conforme a norma acima citada;  

 

Parágrafo Vigésimo Sétimo: Acondicionar, transportar e entregar os produtos por meios adequados, 

obedecendo aos padrões de segurança estabelecidos pela ABNT, CNT e outras normas federais, 

estaduais e municipais em vigor. Deverão ser utilizados para tanto, material próprio e pessoal 

especializado no manuseio de gases e equipamentos para sua armazenagem; 

Parágrafo Vigésimo Oitavo: Dispor de cilindros, tantos quantos forem necessários, para o backup e 

a armazenagem do ar medicinal e oxigênio objeto do contrato firmado, visando suprir com eficiência a 

demanda da CONTRATANTE;  

Parágrafo Vigésimo Nono: Responsabilizar-se por todos os custos de manutenção e de instalação 

dos equipamentos nos hospitais relacionados no item 1-OBJETO-, bem como pelos encargos fiscais 

e comerciais resultantes da execução deste contrato. Arcar com as despesas com seguros de 

acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações e outros que porventura venham a ser criados 

e exigidos pelo governo;  
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Parágrafo Trigésimo: A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos na 

condição anterior, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento nem 

poderá onerar o objeto deste contrato;  

Parágrafo Trigésimo Primeiro: Todas as instalações executadas pela(s) Contratada(s) e 

equipamentos aplicados pela(s) mesma(s) deverão seguir as normas técnicas e de segurança ora 

vigentes, e deverão estar em perfeito estado de conservação, sem vazamentos ou defeitos. 

Parágrafo Trigésimo Segundo: Quaisquer procedimentos de manutenção dos equipamentos 

instalados não poderão interromper o suprimento dos gases à unidade. Dessa forma, a vencedora 

deverá certificar-se das medidas necessárias para evitar interrupção.  

Parágrafo Trigésimo Terceiro: Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos quantitativos dos serviços até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial contratado.  

Parágrafo Trigésimo Quarto: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990) 

Parágrafo Trigésimo Quinto: Comunicar à Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar 

os esclarecimentos solicitados; 

 

Parágrafo Trigésimo Sexto: Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

Parágrafo Trigésimo Sétimo: Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei n°8.666/93; 

Parágrafo Trigésimo Oitavo: Indicar preposto para representa-la durante a execução do Contrato; 

Parágrafo Trigésimo Nono: Responder em relação aos seus funcionários, por todas as despesas 

decorrentes da execução do contrato e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 

acidentes, tributos, indenizações, vales-refeições, vales-transportes, fretes e outras que porventura 

venha a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

Parágrafo Quadragésimo: Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de 

acesso às dependências da Contratante para a execução do Contrato; 

Parágrafo Quadragésimo Primeiro: Responder pelos danos causados diretamente à Administração 

ou aos bens da Contratante, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Contratante. 

Parágrafo Quadragésimo Segundo: Aplicam-se, também, as obrigações contidas no Termo de 

Referência que subsidiou o certame licitatório em sua integralidade. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS – De acordo com o Termo de Referência 
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Parágrafo Primeiro: Em conformidade com a complexidade do sistema, as licitantes 

obrigatoriamente deverão apresentar, além da documentação exigida pela lei de regência: 

Parágrafo Segundo: Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por estabelecimento de saúde 

que faça uso de sistema de Geração de Oxigênio, de igual ou superior capacidade, om indicação da 

conformidade om as normas e resoluções citadas no item 06 do Termo de Referência (os critérios de 

sustentabilidade da demanda deverão estar alinhados a diretriz do art. 3 da Lei 8666/93, Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União e normativos correlatos), bem 

como as especificações técnicas exigidas; 

Parágrafo Terceiro: Projeto de instalação de Sistema Concentrador de Oxigênio Medicinal, incluindo 

a individualização de todos os equipamentos; 

Parágrafo Quarto: Projeto de instalação de Central Geradora de Ar Medicinal, incluindo a 

individualização de todos os equipamentos; 

Parágrafo Quinto: Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe; 

Parágrafo Sexto: Comprovante de registro e de regularidade da licitante junto ao Conselho Regional 

de Engenharia (CREA) de sua sede, em plena validade, em que conste sus responsáveis técnicos de 

nível superior sendo um engenheiro mecânico, com ou sem vínculo empregatício, acompanhado de 

seu registro no conselho pertinente; 

Parágrafo Sétimo: A comprovação do vínculo empregatício se for o caso, poderá ser por meio de 

cópia do livro ou ficha de registro de empregado ou da carteira de trabalho ou do contrato de 

prestação de serviços do mencionado profissional; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E ATESTO 

 

Parágrafo Primeiro: A contratada deverá indicar gestor e fiscal para representa-la na execução do 

contrato. Os serviços serão executados sob a responsabilidade e comando exclusivo da contratada, 

cabendo fiscalização à contratante. As comunicações necessárias serão feitas por intermédio do 

gestor do contrato. 

Parágrafo Segundo: A contratante poderá ordenar a imediata retirada do local, bem como a 

substituição do funcionário da contratada, que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou 

dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 

inconveniente. 

Parágrafo Terceiro: A contratada poderá solicitar à contratante a substituição de qualquer produto 

químico, material ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus 

pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às exigências do cumprimento 

do objeto do presente projeto. 
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CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES 

 

Parágrafo Primeiro: Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal 8.666/93 e do 

Decreto Federal 10.024/19, a Contratada que: 

 

Parágrafo segundo: Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

Parágrafo Terceiro: Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Parágrafo Quarto: Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

Parágrafo Quinto: Comportar-se de modo inidôneo; 

Parágrafo Sexto: Cometer fraude fiscal; 

Parágrafo Sétimo: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

Parágrafo Oitavo: Advertência: por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

Parágrafo Nono: Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida. 

Parágrafo Décimo: A multa moratória fica limitada ao teto de 20% (vinte por cento) do valor total da 

parcela inadimplida. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

Parágrafo Décimo Segundo: Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será aplicada 

de forma proporcional à obrigação inadimplida no mesmo percentual do subitem acima; 

Parágrafo Décimo Terceiro: A contagem do período de atraso será realizada a partir do primeiro dia 

útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

Parágrafo Décimo Quarto: Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração – com o consequente descredenciamento do Sistema de Cadastro de 

Fornecedores do Município pelos seguintes prazos: 

Parágrafo Décimo Quinto: 06 (seis) meses, nos casos de: 

I. Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 06 (seis) meses, sem que o 

fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 

Administração; 

II. Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida, sem que tenha havido 

autorização expressa por parte do órgão solicitante. 

Parágrafo Décimo Sexto: 12 (doze) meses, nos casos de: 

Parágrafo Décimo Sétimo: retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas 
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parcelas ou do fornecimento de bens. 

Parágrafo Décimo Oitavo: 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 

Parágrafo Décimo Nono: entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada 

ou danificada; 

Parágrafo Vigésimo: paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 

fundamentação e prévia comunicação à Administração; 

Parágrafo Vigésimo Primeiro: praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no 

âmbito da Administração Pública Municipal, ou 

Parágrafo Vigésimo Segundo: sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude 

fiscal no recolhimento de qualquer tributo. 

Parágrafo Vigésimo Terceiro: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo 

da sanção prevista no item referente à penalidade “Suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração”. 

Parágrafo Vigésimo Quarto: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 

8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

Parágrafo Vigésimo Quinto: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

Parágrafo Vigésimo Sexto: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Parágrafo Vigésimo Sétimo: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo Vigésimo Oitavo: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei Federal 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei Federal 9.784, de 

1999. 

Parágrafo Vigésimo Nono: As sanções previstas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente 

com a de multa. 

Parágrafo Trigésimo: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

Parágrafo Trigésimo Primeiro: Aplicada a sanção de multa, esta deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 
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Parágrafo Trigésimo Segundo: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

Parágrafo Trigésimo Terceiro: A autoridade competente para aplicação das sanções levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Trigésimo Quarto: A aplicação das sanções administrativas previstas é de competência 

exclusiva do (a) Secretário (a) Municipal de Saúde. 

Parágrafo Trigésimo Quinto: Aplicadas as sanções de Suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração e/ou declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar com a Administração Pública, faz-se obrigatória a publicação do extrato da decisão na 

imprensa oficial, devendo-se informar: 

i. Nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

ii. Nome e CPF de todos os sócios; 

iii. Sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; 

iv. Órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção; 

v. Número do processo; e 

vi. Data da publicação. 

 

Parágrafo Trigésimo Sexto: Além das penalidades citadas, a licitante ficará sujeita, ainda, ao 

cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura 

Municipal de Ananindeua, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 

8.666/93. 

Parágrafo Trigésimo Sétimo:  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira pela Lei Federal 12.846/13, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

Parágrafo Trigésimo Oitavo: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 

12.846/13, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

Parágrafo Trigésimo Nono: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO E DA VEDAÇÃO A 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO. 

a) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

b) Não será permitida, em hipótese alguma, a subcontratação, pelo fato de objeto contratual se 

tratar de sistema de gases medicinais em que não é possível sua dissolução em parcelas, logo, a 

subcontratação para a execução dos serviços em questão não tem o condão de melhor atende a 

atividade fim. Além disso, devido à complexidade do objeto a ser contrato, que se relaciona 

diretamente com a vida dos usuários de saúde, os serviços são prestados por empresas com 

vasta experiência no ramo e mão de obra especializadíssima. 

c) Não será admitida a participação de empresas sob forma de consórcio, conforme Termo de 

Referência,  

d) A participação de empresas consorciadas tem por fundamento ampliar a competitividade, 

notadamente em licitações que envolvam objeto complexo, de grande vulto ou diante das 

circunstâncias de mercado. Ou seja, para que seja permitida a participação de consórcios, faz-se 

necessário que o objeto contratual seja complexo, de grande vulto ou, ainda, que seja uma 

prática de mercado. 

e) Por outro lado, o consórcio pode cercear a competitividade entre os licitantes, uma vez que reduz 

o universo de disputa, notadamente porque – caso não fosse permitida a reunião das empresas – 

estas concorreriam entre si. Neste caso o objeto não é complexo, nem de grande vulto e também 

não há prática de mercado a exigir a participação de empresas em consórcios, motivo pelo qual 

se veda tal expediente no presente certame 

 

 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

 

a) Fornecer os equipamentos para produção de oxigênio e ar medicinal, sistemas independentes 

ente si, de acordo com os padrões e normas técnicas nacionais e internacionais e 

recomendações do Ministério da Saúde. 

b) Na execução do contrato, a Contratada deverá observar os padrões estabelecidos pelo Ministério 

da Saúde bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando aplicáveis especialmente 

as enunciadas a seguir:  

c)  Resolução RDC nº. 50: – Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de 

saúde – Ministério da Saúde/ANVISA, 21/02/2002;  

d) Resolução RDC nº 307: – Altera a Resolução - RDC nº 50 de 21/02/2002. – ANVISA, 14/11/2002;  

e) Resolução RDC nº. 69: Dispõe sobre as Boas Práticas de Fabricação de Gases Medicinais – 

Ministério da Saúde/ANVISA, 01/10/2008;  
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f) Resolução RDC nº. 70: – Dispõe sobre a notificação de Gases Medicinais – Ministério da 

Saúde/ANVISA, 01/10/2008;  

g) Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.355/92;  

h) NBR 13.587 e NBR 12.188 - Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido nitroso e vácuo para 

uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde – 2003 / ABNT;  

i) SBA – SOCIEDADE BRASILEIRA DE ANESTESIOLOGIA, quanto a ISO – 8573 classe 1.4.1. O 

gerador de oxigênio atende o parâmetro mínimo de 92% estabelecido pela resolução nº 1.355/92; 

j)  NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão – TEM; 

k) NR 32 - Segurança e Saúde no trabalho em serviços de saúde – MTE, 2005. 

 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

I- COMPETE A CONTRATANTE: 

a) Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela contratada, por intermédio de servidor 

designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, 

notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, bem como 

pelo registro das ocorrências da relação contratual; 

 

b) Manter seus dados atualizados perante a contratada, fazendo comunicar eventuais alterações de 

representantes, fiscais de contrato, endereços, contatos e demais informações necessárias à 

execução do contrato. 

c) Assegurar às pessoas credenciadas pela contratada o livre acesso aos equipamentos, 

proporcionando todas as condições par que a contratada possa desempenhar o serviço. 

d) Prestar esclarecimentos sobre as circunstancias a que foram observadas as irregularidades e/ou 

os defeitos apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, notificando a contratada 

de qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço. 

e) Colocar à disposição da contratada as informações técnicas disponíveis sobre os equipamentos, 

referentes aos serviços anteriormente executados. 

f) Permitir a execução dos serviços no laboratório da contratada sempre que houver necessidade 

de reparos no local da instalação. Nesse caso, as despesas de transporte dos equipamentos 

correrão por conta da contratada. 

g) Consertar os defeito em instalações físicas e elétricas dos locais de instalação dos equipamentos, 

após apresentação de provas técnicas incontestável pela empresa contratada. 

h) Arcar com os danos acarretados nos equipamentos, em decorrência de descuido de seus 

funcionários, após apresentação de provas técnicas incontestável pela empresa contratada. 

i) Realizar, quando necessária, a limpeza dos locais de instalação dos equipamentos, tomando 

também providências para evitar a incidência de insetos e animais prejudiciais aos mesmos. 
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j) Após a nomeação do(s) executor(es) do contrato, enviar à contratada o(s) nome(s) do(s) 

mesmo(s) e sua(s) locação(ões), conforme o local onde se encontram instalados os 

equipamentos e seus componentes, por ocasião do início dos serviços contratuais. 

k) Efetuar os pagamentos em conformidade com as condições estabelecidas no contrato de 

locação. 

l) Disponibilizar espaço físico para a instalação dos equipamentos e maquinas no hospital, para 

atendimento ao objeto em destaque. 

m) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços que a contratada entregar fora das 

especificações do Edital. 

n) Receber os produtos adjudicados, nos temos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas neste edital de acordo com o Termo de Referência. 

o) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações; 

p) Permitir acesso dos empregados da Contratada em suas dependências para a execução do 

Contrato; 

q) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da Contratada; 

r) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes deste Contrato, Termo de Referência e Anexos, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

s) Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto; 

t) Proceder à verificação das validades dos produtos fornecidos pela Contratada; 

u) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

v) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

w) Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades na execução dos 

serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

x) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecida neste Contrato, Termo de Referência e seus Anexos; 

y) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidas pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como, por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

z) Aplicam-se, também, as obrigações contidas no Termo de Referência que subsidiou o certame 

licitatório em sua integralidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Funcional Programática: 1030200012.283 (Implementação dos serviços de urgência e 

emergência da rede municipal de saúde) 

Elemento de Despesa: 339039-12 

Fonte: 12140000 / 22140000 

Valor Global: R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS PRAZOS DE VALIDADE DOS PRODUTOS E DA 

GARANTIA 

Parágrafo Primeiro: Todos os materiais deverão possuir validade mínima de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data da entrega definitiva do material, presente na embalagem, obrigando o 

fornecedor a substituí-lo imediatamente, sem qualquer ônus a Contratante, caso se constate, nesse 

período, qualquer avaria ou outra circunstância que a impeça de utilidade a que se destinam, a qual 

estará sujeita às despesas decorrentes de devolução e nova entrega. 

Parágrafo Segundo: O prazo de validade dos produtos obedecerá a legislação vigente em vigor, 

observando-se as variáveis dos processos de obtenção, embalagem e conservação. 

Parágrafo Terceiro: A justificativa para a estipulação dos prazos de garantia e validade citados nos 

parágrafos anteriores tem como principal finalidade, assegurar a qualidade do produto a ser 

adquirido, bem como, a possível substituição do produto em casos de eventuais vícios detectados ao 

longo da utilização do material, já que a existência de vínculos contratuais entre as partes facilita a 

negociação. 

Parágrafo Quarto: O prazo de garantia do serviço perdurará durante a vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

PRÉVIA AO TERMO FINAL  

 

Parágrafo Primeiro: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de assinatura, conforme legislação vigente, veda sua prorrogação, podendo ser revisto pela 

administração por oportunidade e conveniência. 

Parágrafo Segundo: Previsão de extinção contratual pela ocorrência de novo procedimento 

licitatório, uma vez que responde à exigência do art. 2º da Lei nº 8.666/93, bem assim do art. 37, inc. 

XXI, da Constituição Federal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da autoridade máxima do Órgão contratante, nos casos 

enumerados nos itens I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93. 
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II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de dispensa de licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração. 

III - judicial, nos termos da legislação. 

 

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO. 

Parágrafo Primeiro: O prazo para entrega dos materiais é em até 05 (cinco) dias corridos do 

adimplemento de cada parcela, a contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória de 

cumprimento da obrigação contratual, a contar da emissão da nota de empenho, podendo ser 

prorrogado conforme especificação da lei n°8.666/93. 

Parágrafo Segundo: O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal do contrato após a entrega 

da documentação acima, da seguinte forma: 

I - No prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da entrega da documentação acima a contratante 

realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

que se fizerem necessários. 

Parágrafo Terceiro: Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório. 

Parágrafo Quarto: No prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da notificação da 

contratante, a Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

Parágrafo Quinto: O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e instruções exigíveis. 

Parágrafo Sexto: Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

Parágrafo Sétimo: No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o Fiscal do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo. 

Parágrafo Oitavo: O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 
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Parágrafo Nono: Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES: Pela inexecução total ou parcial do contrato a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante contratado as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a SESAU/PMA, por período de 5 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade; 

Parágrafo Primeiro: Nenhuma penalidade será aplicada sem o divido processo administrativo.  

Parágrafo Segundo: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do interessado, no 

prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da intimação do ato. 

Parágrafo Terceiro: Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “d”, cabe recursos ou pedido de 

representação, conforme o caso. 

Parágrafo Quarto: A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das 

obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério do Órgão Licitante, mediante justificativa, 

não recomece a aplicação de outra penalidade.  

Parágrafo Quinto: A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:  

a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato no prazo estabelecido: 

10% (dez por cento) do valor do contrato; 

b) Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 (zero virgula trinta e 

três por cento) do valor global do item não entregue, por dia de atraso, limitando a 10% (dez por 

cento); 

c) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pela alíneas anteriores: 10% 

(dez por cento) do valor global do item adjudicado; 

Parágrafo Sexto: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar 

eventuais perdas e danos. 

Parágrafo Sétimo: O valor total das muitas aplicação na vigência do contrato, não poderá ultrapassar 

20% (vinte por cento) dos eu valor total.   

Parágrafo Oitavo: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras. 

Parágrafo Nono: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias uteis a contar da 

intimação da empresa contratada a critério da Administração e em sendo possível, o valor devido 
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será descontado da importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo 

pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo 

executivo. 

Parágrafo Decimo: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

Parágrafo Decimo-primeiro: A multa será descontada dos pagamentos, eventualmente devidos pela 

Administração, com base nos §3º do artigo 86 e §1º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO: O presente Contrato está vinculado ao Processo 

Administrativo n.º 9.197/2022, da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS: A execução do presente contrato, bem como os 

casos omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, 

aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 

Direito Privado, na forma do artigo 54 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com o Inciso XII do 

artigo 55 do mesmo diploma legal.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

a) A Secretária Municipal de Saúde não fornecerá à empresa contratada materiais e mão-de-obra 

para a execução dos serviços. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Comum da Comarca 

do Município de Ananindeua, Estado do Pará, para dirimir dúvidas oriundas do entendimento deste 

Contrato, ou, para exigir a sua execução, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que 

seja.  

E, por estarem ajustados e contratados, assinam o presente documento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ananindeua/PA, xxx de xxxxxx de 2022. 

 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 

DAYANE DA SILVA LIMA 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_________________________________________ 

CPF/MF nº 

2-_________________________________________ 

CPF/MF nº 
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